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RESUMO 

 

O presente trabalho visa abordar o tema dos sistemas de informações contábeis, como 

exemplo, o Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, e como esses sistemas podem 

auxiliar na gestão contábil das empresas, bem como a contabilidade gerencial como 

ferramenta de gestão. Esse trabalho tem como objetivo geral retratar a contabilidade e suas 

mudanças em função da implementação do SPED. A metodologia utilizada para execução do 

trabalho é o método qualitativo, com o objetivo de analisar as dados coletados, assim como o 

método quantitativo para demonstrar os resultados da aplicação de questionário por meio de 

representação gráfica. A pesquisa aborda todos módulos do SPED, desde os já em 

funcionamento até os que se encontram em fase de implantação. Para melhor compreensão 

desse trabalho, além da pesquisa bibliográfica é apresentado um estudo de caso em que 

empresas situadas na cidade de São João del Rei – MG respondem um questionário pertinente 

à situação em que vivem desenvolvendo o SPED, onde foram apontados tanto pontos 

positivos quanto negativos. 

 

 

Palavras-chave: Sistemas de Informações Contábeis; Gestão; Contabilidade Gerencial; 

SPED. 
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INTRODUÇÃO 

 

Com o desenvolvimento e intensa transformação e inovação das tecnologias, os 

profissionais contábeis se deparam com problemas cada vez mais complexos para o exercício 

da profissão contábil, e em contrapartida as empresas também enfrentam dificuldades, pois 

com a globalização as organizações vem sentindo a necessidade de se adequar a tais 

transformações, seja de forma facultativa, para acompanhar as inovações ou compulsória, 

quando o governo impõe algumas modificações no envio de informações. Porém para que 

ocorra isso as empresas necessitam de uma integração contábil segura que possibilite não 

somente realizar simples transações, mas que auxilie no planejamento, gestão e controle, e 

todas essas mudanças são impulsionadas pela Tecnologia da Informação. 

A contabilidade necessita do uso de tecnologias e do controle das informações 

geradas. O Sistema Público de Escrituração Digital - SPED segue essa tendência, 

aproximando as empresas do governo, o que exige uma melhor gestão da informação. De 

acordo com o Sítio do SPED localizado no site da Receita Federal do Brasil, o SPED é um 

arquivo digital que se constitui de um conjunto de escriturações de documentos fiscais e de 

outras informações de interesse dos fiscos das unidades federadas e da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, bem como de registros de apuração de impostos referentes às operações e 

prestações praticadas pelo contribuinte. 

Mas como o SPED pode contribuir para a gestão da informação contábil? O SPED 

trouxe uma nova visão para a escrituração, fazendo com que por meio de um sistema de 

informações possa ser uma ferramenta de controle de todos os eventos da empresa, 

principalmente os contábeis e tributários. 

As organizações sentiram muitos impactos em função do advento do SPED e esse 

trabalho terá como objetivo geral retratar a contabilidade e suas mudanças em função da 

implementação do SPED. Como objetivos específicos: analisar as dificuldades e limitações de 

implementação e uso do SPED, bem como, avaliar a importância das inovações tecnológicas 

no desempenho do profissional contábil e na fiscalização, além de demonstrar o objetivo por 

parte do fisco na busca da integridade das informações prestadas pelas empresas a fim de 

evitar ilícitos tributários. 

A metodologia utilizada para execução do trabalho será o método qualitativo com o 

objetivo de analisar os dados coletos, assim como o método quantitativo para demonstrar os 

resultados da aplicação de questionário por meio de apresentação gráfica. 



13 

 

No primeiro capítulo será abordada a história da contabilidade bem como sua 

evolução, se tornando uma ciência utilizadora de tecnologia da informação, resultando nos 

sistemas de informações contábeis, sendo esses utilizados de maneira a auxiliar na gestão 

contábil da empresa. O segundo capítulo levanta todos os tipos de SPED implantados e em 

fase de implantação, inclusive fazendo menção de como o SPED pode ser utilizado como 

ferramenta gerencial. Já o terceiro capítulo traz um estudo de caso em empresas de São João 

del Rei –MG que desenvolvem SPED internamente. E, por fim, abordam-se as considerações 

finais de tal pesquisa. 
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1 - ANÁLISE DO DESENVOLVIMENTO EVOLUTIVO DA CONTABILIDADE 

OBJETIVANDO A ERA TECNOLÓGICA 

 

Neste primeiro capítulo, será abordada a história da contabilidade e sua evolução, 

bem como as tecnologias da informação e os sistemas de informações contábeis além de 

versar sobre a contabilidade gerencial, bem como a relação entre os usuários da contabilidade 

com a tecnologia, que é o foco deste trabalho, mostrando de maneira explicativa, cada ponto. 

 

1.1- O nascimento da contabilidade 

Segundo Iudícibus, Marion e Faria (2.009, p. 3-5) a Contabilidade existe desde o 

início da civilização. Alguns teóricos dizem que ela existe, pelo menos desde 4.000 antes de 

Cristo. Um homem da antiguidade que não tinha conhecimento da escrita, números e nem 

mesmo moeda, já praticava a Contabilidade. 

Para figurar a história da Contabilidade, conforme Iudícibus, Marion e Faria (2.009, 

p. 3-5), podemos imaginar um pastoreiro primitivo, que de ano em ano quando o inverno se 

aproximava se preparava para recolher seu rebanho. Sentindo a necessidade de saber quanto o 

seu rebanho cresceu desde o último inverno, ele passava a separar uma pedrinha para cada 

ovelha formando um conjunto que representava sua riqueza naquele momento, que para nós, 

hoje em dia, se trata do Inventário. No próximo ano, o pastoreiro agia da mesma forma, após 

comparar as pedrinhas desse ano com as do inverno anterior, pôde perceber que as pedrinhas 

aumentaram, portanto houve um crescimento, ou seja, o seu resultado foi positivo, rendeu 

lucro. Não contente somente com essa descoberta, começou a refletir na quantidade de lã 

produzida, bem como nas ferramentas, que necessitava e que trocara por ovelhas, analisando 

não só seu patrimônio como também os bens produzidos e as despesas. 

Até mesmo na Bíblia (apud Iudícibus, Marion e Faria, 2.009, p.7) se têm passagens 

que fazem referência ao ato de controlar e medir o patrimônio, um exemplo é o livro de Jó. Jó 

era um homem muito rico e justo, no versículo três do primeiro capítulo descreve sua riqueza, 

“e era o seu gado sete mil ovelhas, e três mil camelos, e quinhentas juntas de bois e 

quinhentas jumentas”. Por questões espirituais, certo dia Jó perde toda sua riqueza, porém no 

final de seu livro ele a recupera. Sendo citado no versículo doze no capítulo quarenta e dois, 

“e assim abençoou o Senhor o último estado de Jó, mais do que o primeiro, porque teve 

catorze mil ovelhas, e seis mil camelos, e mil juntas de bois e mil jumentas”. 

Segundo Sá (2008, p.22), o homem primitivo controlava seu patrimônio 

evidenciando em inscrições nas paredes das grutas e com pedações de ossos, o desenho 
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representava a natureza da utilidade, a qualidade, do que se possuía e os riscos e pedaços de 

ossos demonstravam a quantidade que detinham. Tal conjunto formou uma espécie de “conta 

primitiva”. 

Todavia fica bem claro que a Contabilidade é tão antiga quanto à existência do 

homem em atividade econômica. Ainda que os conhecimentos fossem limitados. Essa fase da 

Contabilidade é chamada de fase Empírica, onde se utilizavam desenhos, figuras e imagens 

para se identificar o patrimônio existente, de acordo com Iudícibus, Marion e Faria (2009, 

p.7). 

Para Sá (2008, p.23) “o nascimento da Contabilidade é o da inscrição de elementos 

da riqueza patrimonial, passando, aos poucos, a registros de melhor qualidade”. 

Fica evidenciado o uso da contabilidade, mesmo na antiguidade, bem como sua 

utilização de acordo com as necessidades. Assim como a humanidade se manteve em 

evolução, as ferramentas utilizadas pelos homens também se mantiveram em transformação.   

 

1.2 - A evolução da contabilidade 

Desde os tempos dos personagens do Antigo Testamento da Bíblia o controle 

religioso sobre o Estado já era forte e detinha muito poder, gerando grande quantidade de 

fatos a registrar, necessitando, portanto de uma evolução na escrita contábil. 

Segundo Iudícibus, Marion e Faria (2009, p.8), apesar da Contabilidade existir desde 

o princípio da civilização, o desenvolvimento se manteve lento ao longo dos séculos, pois 

somente no século XIII é que os números hindu-arábicos (0, 1, 2, 3,...) substituíram o sistema 

greco-romano (I, II, III,...) e hebraico, que usavam letras para contar e calcular, além de 

desconhecerem o zero. 

Com a invenção da escrita, o sistema de registros se desenvolveu muito mais, porém, 

Sá (2008, p.23) relata que, segundo estudiosos da questão, foi a escrita contábil que deu 

origem à escrita comum e não o inverso. A Contabilidade só atinge a chamada fase Lógica-

racional e a fase Pré-científica em torno do século XV. 

No século XIII o método das partidas dobradas já era praticado, porém foi com Frei 

Luca Pacioli em 1.494 que esse método foi muito bem visto como o início do pensamento 

científico da contabilidade. (IUDÍCIBUS, MARION E FARIA, 2009, p.8) 

Tal método originou os registros de “débito” e “crédito” se deu a partir dos termos 

“meu” e “seu”, onde “débito” seria o que alguém tem a me pagar e “crédito”, o que devo 

pagar a alguém. O método das partidas dobradas consiste em registrar um só fenômeno, sob 
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dois aspectos contábeis: de débito (efeito) e de seu crédito (causa). “Embora não se conheça o 

autor, nem se possa garantir sobre a data de tal invenção, criou-se tal processo notável de 

registro e ele permanece até hoje, inalterado em suas bases”. (SÁ, 2008, p.26) 

Para Iudícibus, Marion e Faria (2009, p.9), na Idade Moderna, por volta do século 

XIV e XVI, principalmente no Renascimento, houve um enorme desenvolvimento das 

Ciências Contábeis. Ocasionadas por vários acontecimentos como o surgimento da Burguesia, 

Mercantilismo e Protestantismo. Grandes homens como Galileu, Newton e Copérnico que 

foram revolucionários da visão da humanidade, também Gutemberg e Colombo, enfim no 

mundo das artes, na economia e nações. A partir de então o progresso não parou mais, 

grandes pensadores, foram colaborando para o desenvolvimento e aperfeiçoamento da 

Contabilidade, como Leonardo Fibonacci, Luca Pacioli (assim como já foi citado), Francesco 

Balducci Pegolotti, Benedetto Cotrugu, entre outros renomados escritores. 

Conforme Crepaldi (2012, p.2), com sua expansão, a Contabilidade foi um 

importante instrumento no desenvolvimento do capitalismo, porém as informações ficavam 

restritas aos proprietários das empresas, os livros contábeis eram considerados sigilosos. Já, 

recentemente, como o desenvolvimento do mercado acionário, assim como o fortalecimento 

da sociedade anônima, a contabilidade se tornou um instrumento muito importante para a 

sociedade. Assim, os usuários da contabilidade hoje, não são somente o contador e o 

proprietário, é também o governo, o fisco, credores, investidores, entre outros. 

A contabilidade, no caminho de sua evolução, se tornou uma ciência, Sá (2008, p.40) 

em sua obra demonstra características que como as outras ciências, a contabilidade: 

a- possui fontes de informação organizadas sistematicamente; 

b- pode enunciar verdades sobre fatos verificáveis; 

c- tem condições de descobrir novos fatos e de estabelecer modelos de situações 

ainda não constatáveis; 

d- por meio de sua doutrina e da experimentação, pode enunciar leis científicas, 

válidas universalmente; 

e- contribui para a evolução da humanidade por seus postulados de eficácia no uso 

do bem-estar material das células sociais, de seus componentes e de toda a 

sociedade. 

 

Não existe uniformidade entre os pensadores no que diz respeito à classificação da 

ciência contábil, porém uma forte corrente a qual perdurou é de que, a contabilidade não é 

uma ciência exata, é uma ciência social aplicada. Pois é a ação humana que produz e modifica 

o fenômeno patrimonial. E é também a ação humana que gera e introduz métodos para gerir 

de forma mais eficiente e eficaz. Ao longo dos anos a tendência foi de criar métodos 

revolucionários e de mais fácil acesso, onde a tecnologia foi sendo inserida e assim a 

tecnologia foi sendo introduzida em todas as atividades, na Contabilidade não foi diferente. 
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1.3 – Tecnologia da informação 

 

Segundo, Laurindo (2008, p.12-13), os computadores eletrônicos digitais surgiram 

logo após o final da Segunda Guerra Mundial, quando havia necessidade de máquinas que 

pudessem fazer os complexos cálculos balísticos e que fossem capazes de auxiliar na 

decifração dos códigos secretos utilizados nas comunicações. 

Os computadores progressivamente passaram de equipamentos mecânicos e 

eletromecânicos até chegar ao computador eletrônico. No início seu uso era focado nas áreas 

científica e militar, porém, logo as empresas perceberam a utilidade dessa inovação. O 

primeiro computador comercial surgiu em 1950, do qual foram produzidas 45 unidades. A 

primeira geração usava válvulas eletrônicas. Em meados desse mesmo ano começaram a 

produzir outros computadores eletrônicos, os quais eram mais confiáveis e permitiam sua 

disseminação. Os equipamentos eram grandes, caros e muito limitados em sua capacidade. 

(LAURINDO, 2008, p. 13) 

Laurindo (2008, p. 13) relata ainda que a evolução não parou e ao final dos anos 70 

havia várias alternativas de uso para a informática e já estavam sendo implantados nas 

grandes empresas, sendo criado também o computador pessoal, possibilitando que fosse 

estendido aos departamentos das organizações, assim como as pequenas empresas e aos 

indivíduos. 

Assim como as alternativas de uso da informática foram se disseminando a 

Tecnologia da Informação (TI) progressivamente, a qual passou a desempenhar um 

importante papel na estratégia de negócios das empresas. Laurindo (2008, p. 25) diz que a 

expressão “Tecnologia da Informação”, firmou-se a partir da década de 80, substituindo as 

expressões informática e processamento de dados. 

Na área de informática há uma corrida contra o tempo, não só em relação à evolução 

dos equipamentos, como da acessibilidade, que se tornou indispensável. 

A TI é qualquer meio do qual se faz o tratamento e/ou gerenciamento da informação, 

envolve aspectos humanos, tecnológicos e organizacionais. (PORTO, 2007, p.11) 

Para alguns autores, como Alter (1992, apud Laurindo, 2008, p.26) há uma distinção 

entre Tecnologia da Informação e sistemas de informações, sendo, a TI apenas os aspectos 

técnicos, enquanto o sistema de informações corresponde a questões relativas ao fluxo de 

trabalho, pessoas e informações envolvidas. Porém, um significativo número de autores 

como, Henderson, Venkatraman (1993), Keen (1993), Weil (1992), entre outros, usam a 

expressão Tecnologia da Informação abrangendo ambos os aspectos. 
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Porter e Millar (1985, apud Laurindo, 2008, p. 26) já entendiam a TI de maneira 

ampla. 

[...] para abranger todas as informações que são criadas e utilizadas pelos negócios, 

assim, como o grande espectro de tecnologias cada vez mais convergentes e 

interligadas, que processam essas informações. Além dos computadores, portanto, 

equipamentos de reconhecimento de dados, tecnologias de comunicações, 

automação industrial e outros tipos de hardware e serviços estão envolvidos.  

Para Foina (2.006), Sistema de Informação é a integração de todos os recursos 

tecnológicos e organizacionais que manipulem, capturem, processem e distribuíam as 

informações. Os sistemas de informações não são só as tecnologias computacionais, são 

também os equipamentos e serviços de comunicação como os telefones, rádios, fax e vídeos. 

Todo sistema de informação compreende três partes básicas: a entrada de dados 

brutos, o processamento destes dados em forma de maior utilidade e a saída de informações 

necessárias aos usuários e a organização, na visão de Laudon e Laudon (2003, apud Laurindo, 

2008, p.27). 

A figura 01 ilustra o sistema no qual a empresa se transforma, gerando subsistemas 

com a finalidade do tratamento dos dados, gerando informações.  

 

FIGURA 01: Ecologia da empresa 

 

Fonte: Cornachione Junior, 2006, p. 26. 

 

De acordo com Cornachione Junior (2006, p.25) e evidenciado na figura 01, a 

empresa comporta-se como um sistema aberto, o qual recebe os Inputs (dados) do ambiente a 

qual se encontra, processa-os e devolve ao ambiente Outputs (informações). Esse processo 

ocorre de forma dinâmica, sofrendo pressões (favoráveis ou desfavoráveis) de diversos meios, 
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surgindo então, subsistemas, os quais interagem entre si. Assim, torna-se cada vez mais 

essencial a utilização da tecnologia, bem como, do sistema de informação que permeia a 

entidade. 

Conforme Rezende e Abreu (2010, p. 55) parte integrante da TI, os computadores e 

seus respectivos dispositivos e periféricos são subsistemas especiais do Sistema de 

Informação global das empresas, fundamentada nos seguintes componentes: 

 hardware e seus dispositivos e periféricos; 

 software e seus recursos; 

 sistemas de telecomunicações; 

 gestão de dados e informações. (REZENDE E ABREU, 2010, p.54) 
 

 

O hardware é o equipamento propriamente dito, incluindo os periféricos de entrada e 

saída, a máquina e seus elementos físicos: carcaças, placas, fios, componentes em geral. O 

software é constituído pelos programas que lhe permitem atender às necessidades dos 

usuários, abriga programas fornecidos pelos fabricantes do computador e os desenvolvidos 

pelo usuário. (VELLOSO, 2004, p. 7-8). As telecomunicações referem-se à transmissão 

eletrônica de sinais para comunicações, inclusive meios como telefone, rádio e televisão. E a 

gestão de dados e informações compreende as atividades de guarda e recuperação de dados, 

níveis e controle de acesso das informações. (REZENDE E ABREU, 2010, p. 64 e 68) 

Através dos componentes da TI é que se torna possível fazer o processamento de 

dados e então existir sistemas de tratamento das informações nos quais os homens tomam as 

decisões, mas são as máquinas que as executam, e para fins contábeis surgem os Sistemas de 

Informações Contábeis.  

 

1.4 - Sistema de informação contábil 

Conforme Foina (2006, p.9) o sistema de informações pode ser definido como um 

conjunto de recursos humanos, materiais, financeiros e tecnológicos agregados de maneira 

lógica para o processamento de dados e tradução de informações, no intuito de permitir às 

organizações o cumprimento de seus principais objetivos.  

Com relação aos objetivos da contabilidade, baseado na estrutura dos conceitos 

básicos da contabilidade, Iudícibus (2000, p.53) relata: 

O objetivo da contabilidade pode ser estabelecido como sendo o de fornecer 

informações estruturadas de natureza econômica, financeira e subsidiariamente 

física, de produtividade social, aos usuários internos e externos à entidade objeto da 

contabilidade. 

Sá (2008, p.46) define a contabilidade da seguinte forma: 
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Contabilidade é a ciência que estuda os fenômenos patrimoniais, preocupando-se 

com realidades, evidências e comportamentos dos mesmos, em relação à eficácia 

funcional das células sociais. 

 

As definições de contabilidade bem como seus objetivos ao longo dos anos sofreram 

alterações, porém hoje a contabilidade tem a necessidade de caminhar juntamente com a 

tecnologia o que faz com que ela tenha a finalidade de preocupar-se com registros, 

demonstrações, revisão, apurações de resultados, de custos etc., enfim, compromete-se com a 

informação além da adequação de evidências numéricas de fatos patrimoniais. (SÁ, 2008, 

p.46). 

Para Padoveze (2008, p.3) o objetivo da contabilidade é o controle de um patrimônio, 

controle esse feito a partir da coleta, armazenagem e processamento das informações oriundas 

dos fatos que alteram o fenômeno patrimonial. Ele define a contabilidade como sendo “o 

sistema de informação que controla o patrimônio de uma entidade”.  

Os sistemas de informações são uma especificidade dos sistemas, os quais tem o 

objetivo de gerar informações relevantes e num lapso de tempo eficaz, pois se a informação 

for gerada em um momento que não se possa impactar decisões, não contribuirá para o 

processo. 

Dentro de um sistema, existe distinção entre dado e informação. 

Dados podem ser entendidos como um conjunto de letras e dígitos (caracteres) que 

apenas por si não permitem assimilar conhecimento ou, até não transmitem nenhum 
significado.  

Informações são um conjunto de caracteres (dados), porém já trabalhados, que 

permitem assimilar conhecimento, além de transmitir significado. 

(CORNACHIONE JUNIOR, 2006, p.28) 

 

Em um mundo globalizado e altamente informatizado, a informação é um dos 

produtos mais valiosos para gestão da empresa. 

Cornachione Junior (2006, p.28) defini informação como um dado que venha 

acompanhado de uma utilidade, ou seja, que possa ser útil para alguma aplicação ou pessoa. 

Dados que não tenham utilidade, não são informações. 

Para Foina (2005, p.4), a informação é dividida em quatro fases: valor, conceito, 

referência e utilidade, em se tratando dos sistemas computacionais, nessa ordem foram sendo 

desenvolvidos para que os sistemas se encarreguem de capturar, conferir, classificar e 

processar as informações a fim de ser um apoio às decisões. 

Com a evolução, um sistema passou a ter enorme importância para qualquer 

empresa, assim surgiu o Sistema Contábil. 

Os sistemas de informações relacionados à contabilidade são classificadoscomo 

sendo a união das demonstrações contábeis, que servem para avaliar, controlar, gerenciar e 
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ajudar na tomada de decisões tanto no campo contábil quanto administrativo. São de suma 

importância, pois para que um empreendimento tenha sucesso no competitivo mercado 

financeiro, toda informação é essencial. (PADOVEZE, 2004, p.143) 

O Sistema de Informação Contábil ou Sistema de Informação de Controladoria são 

os meios que o contador geral, o contador gerencial ou o controller utilizarão para 

efetivar a contabilidade e a informação contábil dentro da organização, para que a 

contabilidade seja utilizada em toda a sua plenitude. 

De acordo com Cornachione Junior (2006, p.29), o enfoque de um sistema de 

informações contábeis é a produção de determinado tipo de informação mais específica, a 

informação contábil (exemplo: faturamento, custos, orçamentos, estoques, bancos, fluxos de 

caixa, entre outros). 

FIGURA 02: Sistemas de Informações Contábeis 

SISTEMA DE INFORMAÇÃO CONTÁBIL 

ÁREA LEGAL/FISCAL ÁREA DE ANÁLISE ÁREA GERENCIAL 

- Contabilidade Gerencial - Análise de Balanço - Orçamentos e Projeções 

- Correção Monetária Integral - Análise Fluxo de Caixa - Custos e Preços de Venda 

- Contab. em outras Moedas - Gestão de Impostos - Contab. por Responsabilidade 

- Consolidação de Balanços   - Centro de Lucros e Unidades de 

- Valorização de Inventários   Negócio 

- Controle Patrimonial   - Acompanhamento do Negócio 

 

Fonte: Padoveze, 2000, p. 13. 

 

De acordo com a evolução natural, os sistemas de informações contábeis, 

continuamente sofrem desenvolvimento. Segundo, Nardon Filho (2010, p.7) a evolução que 

está acontecendo nos últimos 20 anos tem progredido mais do que a evolução que ocorreu 

nos últimos 100 anos, decorrente de uma série de fatos, nesse sentido os usuários da 

contabilidade precisam se adaptar ao novo cenário, no qual a tecnologia é palavra chave, 

assim como incorporar mais uma característica em sua visão contábil e gerencial. 

 

1.5 – A contabilidade gerencial como ferramenta da gestão da informação contábil 

 

Possuindo informação, a contabilidade se torna cada vez mais gerencial. Segundo 

Padoveze (2007, p.45) o “ponto fundamental da contabilidade gerencial é o uso da 

informação contábil como ferramenta para a administração”. 

Crepaldi (2012, p.5) afirma que a contabilidade gerencial é o ramo da contabilidade 

que tem como finalidade fornecer instrumentos aos administradores de empresas afim de 
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auxiliar em suas funções gerenciais, Crepaldi (2012, p.2) observa também que durante anos a 

contabilidade foi vista apenas como um sistema de informações tributárias. Atualmente ela 

passa a ser vista também como ferramenta gerencial que utiliza de um sistema de 

informações para registrar as operações da organização, elaborar e interpretar relatórios que 

mensurem resultados e auxiliem no processo de tomadas de decisões e para o processo de 

gestão, planejamento, execução e controle. 

Em conformidade com Crepaldi, Padoveze (2007, p. 45-46) defende que para se 

fazer contabilidade gerencial necessariamente precisa-se da construção de um Sistema de 

Informação Contábil, porém Padoveze relata que o que se vê é a construção de sistemas de 

informação contábil voltados somente para a escrituração (registro contábil e contabilidade 

financeira), outro ponto é que as áreas de abrangência da contabilidade são trabalhadas de 

forma não integrada. Assim, Padoveze conclui que para se fazer realmente contabilidade 

gerencial é necessário um sistema de informação contábil gerencial que seja dotado de 

características as quais preencha as necessidades informacionais dos administradores. 

O contador gerencial, segundo Crepaldi (2012, p.7), deve se esforçar para assegurar 

que a administração tome as melhores decisões estratégicas. Tanto propiciando informações 

úteis e relevantes, quanto ultrapassando a informação contábil, sendo proativos no 

fornecimento de dados pertinentes e oportunos sobre as questões empresariais. 

Assim, para implementar um sistema de informações gerenciais deve considerar os 

seguintes pontos: 

 que informações seu sistema deverá possuir para controle econômico e 

financeiro de sua empresa; 

 o que levar em consideração na decisão entre comprar pronto e 

desenvolver um sistema pronto; 

 como a controladoria pode ser mais eficaz pela utilização de um sistema 
de informação contábil abrangente; 

 o diálogo com os Sistemas Integrados de Gestão (ERP) 

 os requisitos necessários para se implantar um sistema de informações 

contábeis voltado para o usuário. (CREPALDI, 2012, p.11) 

  

Conforme Padoveze (2007, p.46-47), os sistemas de informações contábeis 

classificam-se em sistemas de apoio às operações e à gestão. Os sistemas de apoio às 

operações tem como objetivo auxiliar os departamentos e atividades a executarem suas 

funções operacionais (compras, estocagem, produção, vendas, faturamento, recebimentos, 

pagamentos, planejamento, controle, entre outras) e os sistemas de apoio à gestão 

preocupam-se basicamente com as informações necessárias para a gestão econômico-
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financeira da empresa, tem como base de apoio informacional as informações de processo e 

quantitativas geradas pelos sistemas operacionais. 

O sistema de informação contábil gerencial só poderá ser executado de maneira 

eficiente se for através de um sistema integrado de informações contábeis abrangendo tanto 

recursos humanos, quanto tecnológicos. Exige planejamento para a produção dos relatórios, a 

fim de atender aos usuários, produzindo informações com os seguintes aspectos: níveis 

empresariais, ciclo administrativo e nível da estruturação da informação. (CREPALDI, 2012, 

p.14-15) 

 

1.6 – Os usuários da contabilidade e a tecnologia da informação  

Os usuários da contabilidade tanto podem ser internos como externos e com 

interesses diversificados, razão pela qual as informações geradas pela entidade devem ser 

amplas e fidedignas. Os usuários internos incluem os administradores de todos os níveis, que 

usualmente se valem de informações mais aprofundadas e específicas acerca da entidade, 

notadamente aquelas relativas ao seu ciclo operacional, sendo eles: acionistas ou sócios, 

administradores, diretores, gerentes e demais pessoas que utilizem dentro da empresa dados 

produzidos pela contabilidade.  Já os usuários externos concentram suas atenções, de forma 

geral, em aspectos mais genéricos, expressos nas demonstrações contábeis, sendo: o Fisco, 

bancos, fornecedores, clientes e demais pessoas externas que tenham interesse ou necessidade 

de se inteirar sobre a movimentação do patrimônio da organização. (SITE PORTAL DA 

CLASSE CONTÁBIL, 2013). 

Assim como as definições de contabilidade se mantiveram em transformação ao 

longo dos anos, seus usuários também. E a tecnologia foi sendo inserida nas relações entre os 

usuários e a contabilidade, se tornando essencial na prática desta ciência. 

Nardon Filho (2010, p.15) relata que, à aproximadamente 50 anos era utilizado o 

papel de seda nas escriturações, à 30 anos os livros diários eram preparados com o sistema de 

cópia por gelatinas, copiavam-se os livros por meio de máquinas de prensagem. 

[...] cada lançamento era necessariamente feito em sistema de carbonos copiativos 

ou fitas copiativas que, no final do período, eram passados para um rolo (ou placas) 
gelatinoso e, após, reproduzidos no livro definitivo, que, ainda em branco, era 

definitivamente registrado na Junta Comercial, com seus termos de abertura e de 

encerramento. Isso nos remete às máquinas para as fichas do livro razão de inserção 

frontal, em que se fazia a escrituração contábil. Constituíam-se em máquinas de 

escrever normais, nas quais era feita uma pequena adaptação no carro de escrever. 

Inseria-se o livro diário, então, normalmente com seu respectivo carbono copiativo, 

e as fichas de razão eram inseridas frontalmente. Datilografavam-se os lançamentos 

diretos nas fichas de razão e, por um sistema de carbono, o lançamento era 

automaticamente reproduzido no diário. 
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Como cada lançamento tinha a sua contrapartida também no sistema, requeriam-se 

duas fichas, uma para o lançamento a crédito e outra para o lançamento a débito. 

Calculavam-se os saldos das fichas de razão com uma máquina de somar que, 

necessariamente, fazia parte do conjunto. Evidentemente a mínima distração do 

“operador” causava erros, inviabilizando o fechamento o balanço diário ou mensal. 

E um balancete com diferenças gerava uma convocação certa para que todos os 

funcionários do setor colaborassem com o fechamento.  (NARDON FILHO, 2010, 

p. 15-16) 

 

 

Ao final da década de 60, surgiu o sistema mecanizado de escrituração, se tratava da 

acoplagem de uma máquina de escrever elétrica a uma máquina de somar, assim, o operador 

somente digitava os valores uma vez, e a máquina já transcrevia e somava na ficha de razão 

automaticamente. (NARDON FILHO, 2010, p. 18) 

Na década de 80, ocorreu o lançamento dos PCs (Computadores Pessoais), os 

computadores de mesa para uso pessoal, e as tarefas se tornaram mais fáceis, o tempo para 

realizar as atividades foi reduzido e feito com melhor qualidade. (NARDON FILHO, 2010, p. 

18) 

A fiscalização na década de 60 era realizada de forma autoritária e apreensiva, com o 

intuito de averiguação do recolhimento dos tributos, porém a Receita Federal era mal 

equipada, os trabalhos de fiscalização eram realizados por meio de denúncia ou sorteio, e 

quando os fiscais chegavam à empresa não tinham ideia do que iriam encontrar. Para Nardon 

Filho (2010, p.20) “na falta de uma inteligência tributária, usava-se a pressão tributária”. 

Com o advento da internet, a partir de 1988, a fiscalização tomou novos rumos, 

como também a informação, proporcionando redução de tempo e custos. A Receita Federal a 

partir de 1995 disponibilizou informações e serviços na internet, os quais ao longo do tempo 

foram se aperfeiçoando e tornando mais completos, criando diversos programas mais 

sofisticados e de maior eficiência no controle das informações, como demonstra na figura 03. 
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FIGURA 03: História do sítio da Receita Federal 

 

Fonte: Nardon Filho, 2010, p.22. 

 

De acordo com Nardon Filho (2010, p. 34), em 2006, com a fusão da Receita 

Federal e da Previdência Social originou-se a Receita Federal do Brasil, nesse mesmo ano 

entrou em funcionamento um software utilizado pelo governo chamado Harpia, esse software 

é um sistema de inteligência artificial, o qual foi desenvolvido em parceria com a 

Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e o Instituto Tecnológico da Aeronáutica 

(ITA). O Harpia desenvolve o perfil de cada um dos contribuintes ao longo dos anos, o que 

permite acompanhar qualquer variação significante, as transações e o cruzamento das 

informações e operações.  
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Fica evidenciada a busca do governo por informações tempestivas e íntegras, as 

quais já eram previstas em um relevante princípio contábil, o princípio da oportunidade, o 

qual, segundo Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) n.º 750/93 e 

Resolução CFC n.º 1.282/10. 

Art. 6º O Princípio da Oportunidade refere-se ao processo de mensuração e 

apresentação dos componentes patrimoniais para produzir informações íntegras e 

tempestivas. (Resolução CFC n.º 750/93) 

Parágrafo único. A falta de integridade e tempestividade na produção e na 

divulgação da informação contábil pode ocasionar a perda de sua relevância, por 

isso é necessário ponderar a relação entre a oportunidade e a confiabilidade da 

informação. (Resolução CFC nº. 1.282/10) 

 

Assim, acompanhando os recursos da informática e o enorme avanço na área de 

tecnologia de informação, o governo criou o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) 

para obter dados mais seguros e em menor tempo, a fim de combater melhor a sonegação tão 

grande entre as empresas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10303.htm#art2
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2 - O SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – SPED 

Nesse capítulo será abordado o SPED e seus subprojetos, o qual trata de um marco 

de uma nova era entre a relação: Fisco e Contribuinte. Como é seu projeto, seus objetivos e 

como esse novo sistema deve ser utilizado para e pelas empresas, as quais precisam adequar 

seus processos e sistemas de gestão para estarem preparadas aos impactos dessa implantação. 

2.1 – A criação do SPED  

O Sistema Público de Escrituração Digital – SPED foi criado pelo Decreto n.6022, 

de 22 de janeiro de 2007, resultado do processo de modernização do sistema de fiscalização 

monetária para a cobrança dos impostos e tributos, proporcionando maior transparência na 

relação Estado/contribuinte, o projeto faz parte do Programa de Aceleração do Crescimento 

do Governo Federal (PAC) 2007-2010 - programa de desenvolvimento que tem por objetivo 

promover a aceleração do crescimento econômico no país, o aumento de emprego e a 

melhoria das condições de vida da população brasileira, de acordo com o Sítio do SPED. 

(SITE DA RECEITA FEDERAL, 2013) 

A implantação do SPED, assim como o da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), consta no 

tópico referente ao Aperfeiçoamento do Sistema Tributário do PAC. Pretende-se que o SPED 

possa proporcionar melhor ambiente de negócios para o País e a redução do Custo Brasil, 

promovendo a modernização dos processos de interação entre a administração pública e as 

empresas em geral. (Sítio do SPED) 

Dessa forma, o objetivo de sua criação foi de substituir livros e documentos 

contábeis e fiscais por documentos eletrônicos, fazendo com que toda escrituração seja 

enviada para os sistemas do Fisco, aperfeiçoando o sistema tributário brasileiro, evitando a 

sonegação fiscal, reduzindo a necessidade de gasto com papel, entre outros benefícios. 

Teixeira (2013, p.271) ressalta que o SPED não altera a legislação tributária 

material, mas sim, as formalidades, saindo do papel para o formato digital. Esse formato 

digital deve obedecer a padrões, para que ocorra a informatização entre a empresa e a Receita 

Federal e Estatual, portanto, as empresas precisam rever e realizar mudanças significativas 

em seus processos. 

A implantação do SPED vem ocorrendo paulatinamente, conforme o ramo de 

atividade e o regime tributário a qual a empresa está enquadrada, com o intuito de, ao passar 

do tempo, todas as organizações aderirem ao novo sistema. (Sítio do SPED) 
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Esse projeto de modernização está empenhado na reunião das informações contábeis 

e fiscais, facilitando as demonstrações para o governo e ao mesmo tempo padronizando os 

impostos que são cobrados aos empreendedores. Conforme prevê o art. 2º do Decreto 

n.6022/2007: 

Art. 2º O Sped é instrumento que unifica as atividades de recepção, validação, 

armazenamento e autenticação de livros e documentos que integram a escrituração 

comercial e fiscal dos empresários e das sociedades empresárias, mediante fluxo 

único, computadorizado, de informações. 

 

De acordo com Teixeira (2013, p. 273) o funcionamento do SPED permitirá: atuação 

integrada dos Fiscos e de outros órgãos participantes, compartilhamento de informações, 

acesso a informações de forma facilitada, uniformalização das obrigações acessórias, 

identificação de ilícitos tributários de forma mais eficiente e cruzamento de informações.  

Em nível mundial, outros países têm desenvolvido mecanismos de controle 

eletrônico como o SPED, como a Argentina, Chile, México, Austrália e Espanha. (Faria, 

Finatelli, Geron e Romeiro apud Teixeira, 2013, p. 273).  

O SPED tem um campo de atuação muito grande, onde primeiramente se deu ênfase 

em três grandes projetos: a Escrituração Contábil Digital - ECD, a Escrituração Fiscal Digital 

– EFD e a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e. Com o passar do tempo outros projetos vêm se 

somando: a Escrituração Fiscal Digital do PIS/PASEP e da COFINS – EFD Contribuições, o 

Conhecimento de Transporte Eletrônico – CT-e, a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços – NFS-

e, Controle Fiscal Contábil de Transição - FCONT, Livro de Apuração do Lucro Real 

Eletrônico - e-LALUR. Além de existirem projetos em fase de desenvolvimento com datas 

previstas para implantação como: Central de Balanços – CB, a Escrituração Fiscal Digital do 

IRPJ – EFD-IRPJ, o Manifesto Eletrônico de Documento Fiscal – MDF-e, e o Sped Social – 

eSocial. 

 

2.2 – A Certificação Digital 

 

Segundo, Teixeira (2013, p. 109-110), devido à difusão da tecnologia, seu papel 

fundamental na vida humana e da economia mundial surgiram diversos benefícios, como 

agilidade, produtividade, eficiência, comodidade, entre outros, mas também surgiram pessoas 

que visualizaram na internet meios de obter ganhos ilicitamente. Tendo em vista o uso 

maciço da tecnologia da informação e a possibilidade de seu uso para fins fraudulentos, 

busca-se, a todo momento, criar ferramentas que possam dar segurança às relações 
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eletrônicas. Bem como, “identificar quem está por trás da máquina – do anonimato a que ela 

se presta tão bem” (Nardon Filho, 2010, p. 40). Entre diversas ferramentas, desenvolveu se 

uma maneira pela qual é possível identificar o autor e conservar a integridade das 

informações trata-se da certificação digital, também chamada de certificação eletrônica. 

De acordo com Nardon Filho (2010, p. 41), em 28 de junho de 2001, foi editada a 

Medida Provisória n. 2.200, que instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – a 

ICP Brasil, com a finalidade de garantir autenticidade, integridade e validade jurídica de 

documentos eletrônicos. 

Por meio da certificação eletrônica é possível assinar digitalmente. A assinatura 

digital representa a declaração de que o documento foi emitido pela pessoa cujo código de 

certificação digital nele está aposto. A assinatura digital e certificação eletrônica foram 

criadas por meio da criptografia. “A criptografia é um método matemático que cifra uma 

mensagem em código, ou seja, transforma-a em caracteres indecifráveis. A criptografia pode 

ser simétrica ou assimétrica” (Teixeira, 2013, p. 110). A mais utilizada é a assimétrica, ela 

cria um código e uma senha para decifrá-lo, cria-se duas chaves: uma chave privada, que 

codifica a mensagem e outra chave pública, que decodifica a mensagem, também pode 

ocorrer o inverso. Esse processo é controlado por uma terceira entidade, a autoridade 

certificadora, a qual confere autenticação digital das assinaturas e documentos. (TEIXEIRA, 

2013, p. 110) 

A certificação digital foi sendo imposta em etapas pela Receita Federal do Brasil, 

com a possibilidade de acessar informações, possibilitando solução mais ágil de pendências, 

obtenção de cópias de documentos, emissão de certidões, entre outros serviços. Depois houve 

a obrigatoriedade das pessoas jurídicas, dependendo de sua opção de tributação, estarem 

entregando diversas declarações somente por meio da certificação eletrônica. (Nardon Filho, 

2010, p. 44-45). Hoje, ela não é só exigida pela Receita Federal, mas também para prestar 

informações no canal eletrônico de relacionamento entre a Caixa Econômica Federal, com 

empregadores e entidades públicas que prestam informações ao Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS) e à Previdência Social. 

Conforme Nardon Filho (2010, p. 45-46) o certificado eletrônico pode ficar contido 

em um arquivo (software) que é habilitado no computador por meio de um cartão com chip, 

em um token (dispositivo semelhante a um pendrive
1
, porém mais seguro) ou até mesmo por 

                                                
1 O pendrive  é considerado um acessório de informática  que auxilia na guarda de arquivos de forma portátil e 

prática. É um equipamento pequeno, de custo baixo e atualmente é ferramenta primordial de trabalho e 

estudo.(REBOUÇAS, SITE INFOESCOLA 2013) 

http://www.infoescola.com/informatica/pen-drive/
http://www.infoescola.com/informatica/pen-drive/
http://www.infoescola.com/informatica/pen-drive/
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um CD ou DVD, sempre com senha. A Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP 

Brasil oferece duas categorias de certificados digitais: A (para fins de identificação e 

autenticação) e S (direcionado a atividades sigilosas). Os tipos de certificado digital da ICP 

Brasil são: 

A1 e S1: Chaves de tamanho mínimo de 1024 bits
2
, armazenado no computador 

(HD), válido por um ano. 

A2 e S2: Chaves de tamanho mínimo de 1024 bits, armazenado em cartão ou token, 

válido por dois anos. 

A3 e S3: Chaves de tamanho mínimo de 1024 bits, armazenado em cartão ou token, 

válido por três anos.  

A4 e S4: Chaves de tamanho mínimo de 2.048 bits, armazenado em cartão ou token, 

válido por três anos. 

Os certificados mais utilizados são os tipos A1 e A3. 

 

2.3 – Os subprojetos do SPED 

 

Com o intuito de promover a integração dos fiscos mediante padronização, surgiram 

os subprojetos, a fim de criar ferramentas para cada área de atuação da contabilidade: 

contábil, fiscal e departamento pessoal. Bem como atender ao âmbito federal, estadual e 

municipal.  

 

2.3.1 – A Escrituração Contábil Digital – ECD 

 

De acordo com a Instrução Normativa (IN) da Receita Federal do Brasil (RFB) n. 

787, de 19 de novembro de 2007, conhecido como SPED Contábil, a Escrituração Contábil 

Digital – ECD vem substituir a escrituração contábil em papel, transmitindo em versão digital 

os seguintes livros: Livro Diário e seus auxiliares (se houver), Livro Razão e seus auxiliares 

(se houver), Livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamento comprobatórias dos 

assentamentos neles transcritos.  

A partir do sistema contábil em uso na empresa, esta gera um arquivo digital em 

formato especifico conforme legislação, este arquivo é submetido a um programa fornecido 

pelo SPED, o Programa Validador e Assinador – PVA, por meio desse programa deverão ser 

                                                
2 Bit é a sigla para Binary Digit, que em português significa dígito binário, ou seja, é a menor unidade de 

informação que pode ser armazenada ou transmitida. (SITE SIGNIFICADOS.COM.BR 2013) 
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seguidos os seguintes passos de acordo com a Instrução Normativa da RFB n. 787/2007: 

Validação do arquivo, assinatura digital (do empresário e contador habilitado), visualização 

da escrituração, transmissão para o SPED e consulta a situação da escrituração. 

Nardon Filho (2010, p.36) informa que concluída a transmissão o recibo de entrega 

deve ser impresso, no ato da transmissão também são gerados os Termos de Abertura e 

Encerramento e requerimento, os quais são disponibilizados à Junta Comercial competente, 

posteriormente, fazendo a quitação da taxa a ser paga à Junta Comercial, ela analisará o livro 

recebido podendo autenticar, dar indeferimento ou sob exigência, o qual, a empresa deverá 

sanar os erros e retransmitir ao SPED. Através do PVA pode ser feita a consulta do 

andamento do processo. 

Após autenticação da escrituração, a empresa deve adotar meios pelos quais evitem 

a deterioração, extravio ou destruição. Através do PVA pode ser feito a geração e 

recuperação de backup
3
.  

O prazo para apresentação é o último dia útil de junho do ano seguinte ao que se 

refere à escrituração, nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, 

deverá ser entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e 

incorporadoras até o último dia útil do mês subsequente ao do evento. (Instrução Normativa 

da RFB n. 787/2007) 

As empresas obrigadas a adotar a ECD, nos termos do Decreto n. 6.022 de 2007, são 

de acordo com a Instrução Normativa da RFB n. 787/2007: 

I - em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1 º de janeiro de 2008, as 

sociedades empresárias sujeitas a acompanhamento econômico-tributário 

diferenciado, nos termos da Portaria RFB n º 11.211 , de 7 de novembro de 2007, e 

sujeitas à tributação do Imposto de Renda com base no Lucro Real; ( Redação dada 

pela Instrução Normativa RFB nº 926, de 11 de março de 2009).  

II - em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1 º de janeiro de 2009, as 

demais sociedades empresárias sujeitas à tributação do Imposto de Renda com base 

no Lucro Real. (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 926, de 11 de 

março de 2009).  
 

Conforme artigo 8º da Lei 12.766/2012 que alterou o artigo 57 da Medida Provisória 

nº 2.158-35/2001, no qual dispõe sobre as penalidades por não cumprimento do prazo de 

entrega de declarações, para as pessoas obrigadas a apresentarem o SPED Contábil, que 

deixarem de entregar, que apresentar com incorreções ou omitir informações será intimado 

para apresentá-la ou para prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela Secretaria da 

                                                
3
 Backup é um termo inglês que tem o significado de cópia de segurança. É freqüentemente utilizado em 

informática para indicar a existência de cópia de um ou mais arquivos guardados em diferentes dispositivos de 

armazenamento. Se, por qualquer motivo, houver perda dos arquivos originais, a cópia de segurança armazenada 

pode ser restaurada para repor os dados perdidos. (SITE SIGNIFICADOS.COM.BR 2013) 

javascript:A00010000('LNK2')
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2009/in9262009.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2009/in9262009.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2009/in9262009.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2009/in9262009.htm
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Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-á a multas. As multas são cobradas, tanto pela 

apresentação extemporânea, como pela intimação feita pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil.  

A multa pela apresentação extemporânea será de: 

- R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às 

pessoas jurídicas que, na última declaração apresentada, tenham apurado lucro presumido; 

- R$ 1.500,00  (mil e quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente 

às pessoas jurídicas que, na última declaração apresentada, tenham apurado lucro real ou 

tenham optado pelo auto-arbitramento; aplicando-se, também, para as pessoas jurídicas que 

no ano-calendário anterior, tenha, por algum motivo, alterado a forma de tributação ou tenha 

realizado evento de reorganização societária. 

As multas terão redução de 50% (cinquenta por cento) quando oSPED Contábil for 

apresentado após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício. 

A multa pela intimação da RFB é de: 

- R$ 1.000,00 (mil reais) por mês-calendário, por não atendimento à intimação da Secretaria 

da Receita Federal do Brasil, para apresentar declaração ou para prestar esclarecimentos, nos 

prazos estipulados pela autoridade fiscal, que nunca serão inferiores a 45 (quarenta e cinco) 

dias; 

- 0,2% (dois décimos por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), sobre o faturamento do 

mês anterior ao da entrega da declaração, assim entendido como a receita decorrente das 

vendas de mercadorias e serviços, por apresentar declaração com informações inexatas, 

incompletas ou omitidas. 

As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional terão os valores e percentuais, 

apresentados pela intimação, reduzidos a 70% (setenta por cento). 

 

2.3.2 – A Escrituração Fiscal Digital – EFD 

 

Denominada de SPED Fiscal, a Escrituração Fiscal Digital – EFD, conforme 

Convênio ICMS 143 firmado entre a Secretaria da Receita Federal - SRF e o Conselho 

Nacional de Política Fazendária - CONFAZ de 15 de dezembro de 2.006 é um arquivo digital 

que se constitui de um conjunto de escriturações de documentos fiscais e de outras 

informações de interesse dos fiscos, das unidades federadas e da Receita Federal do Brasil, 

bem como de registros e operações de impostos praticadas pelo contribuinte.  
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Substitui os seguintes livros: Registro de Entradas, Registro de Saídas, Registro de 

Inventário, Registro de Apuração do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) e Registro 

de Apuração do ICMS (Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 

prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação). 

A partir de sua base de dados, do sistema utilizado na prática de sua contabilidade, a 

empresa deve gerar um arquivo digital de acordo com o leiaute estabelecido em Ato 

pelaComissão Técnica Permanente do ICMS (Cotepe), informando todos os documentos 

fiscais e outros dados de interesse dos fiscos federal e estadual, referentes ao período de 

apuração dos impostos ICMS e IPI, esse arquivo deve ser validado pelo PVA fornecido pelo 

SPED. Assim como o SPED Contábil, o SPED Fiscal também tem um programa validador o 

qual permite várias funcionalidades, como digitação, alteração, assinatura digital, transmissão, 

exclusão, geração de cópia de segurança e restauração. 

A FIGURA 04 ilustra como funciona o processo da EFD. 

FIGURA 04: Modelo Operacional 

 

Fonte: Site da Secretaria do Estado da Fazenda de Minas Gerais (2013) 

 

Ao contrário do SPED Contábil, a periodicidade da EFD é mensal, sendo 

estabelecidos prazos diferentes em nível nacional, dependendo, portanto, do Estado. No caso 

de Minas Gerais, o prazo estipulado é até o vigésimo quinto dia útil do mês subsequente ao do 

período de escrituração. 
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As empresas obrigadas a adotar a EFD, estão relacionadas no Ato Cotepe/ICMS n. 

01, de 07 de janeiro de 2009. 

A não apresentação do SPED ou sua entrega após o prazo estabelecido, bem como a 

constatação de dados incorretos e/ou de omissão de informações, sujeitará o contribuinte às 

penalidades previstas no inciso XXXIV do artigo 215 do RICMS/2002 de Minas Gerais. 

 Art. 215 - As multas calculadas com base na UFEMG, ou no valor do imposto não 
declarado, são: (...) XXXIV - por deixar de entregar, entregar em desacordo com a 

legislação tributária ou em desacordo com a intimação do Fisco ou por deixar de 

manter ou manter em desacordo com a legislação tributária arquivos eletrônicos 

referentes à emissão de documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais: 5.000 

(cinco mil) UFEMG por infração;  

A UFEMG – Unidade Fiscal do Estado de Minas Gerais é um índice financeiro 

utilizado pelo governo, atualizado todo ano e seu valor altera de um estado para o outro. De 

acordo com a Resolução n.4.499 de 21 de novembro de 2.012 da Secretaria de Estado de 

Fazenda de Minas Gerais, a UFEMG para o exercício de 2013 é de R$ 2,5016 (dois reais, 

cinco mil e dezesseis décimos de milésimos). 

 

2.3.3 – A Nota Fiscal Eletrônica – NF-e 

O projeto da NF-e iniciou-se em 2004, quando ocorreu o 1º Encontro Nacional de 

Administradores Tributários (ENAT) onde o objetivo era buscar soluções conjuntas das três 

esferas de Governo, trazendo mais integração, padronização, qualidade nas informações, 

eficiência, cruzamento de dados e mais eficácia na fiscalização. (Portal da NF-e 

http://www.nfe.fazenda.gov.br)  

De acordo com Filho (2010, p. 30), somente em 30 de setembro de 2005 foi 

instituída a NF-e, em reunião do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) e o 

Secretário Geral da Receita Federal do Brasil, em Manaus – AM. Se tornando formalizada 

através doAjuste SINIEF – Sistema Nacional de Informações Econômicas e Fiscais nº 07 de 

2005. 

O objetivo da NF-e é substituir a nota fiscal impressa em papel, as Notas Fiscais 

modelo 1 ou 1-A, que são de operações comerciais entre pessoas jurídicas. Objetivando os 

contribuintes do IPI e ICMS. 

A NF-e é um documento emitido e armazenado eletronicamente, de existência 

apenas digital, com validade jurídica garantida pela assinatura digital e autorização fornecida 

pelo Fisco. De maneira simplificada o Portal da Nf-e explica como é o processo: 

http://www.nfe.fazenda.gov.br/
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 [...] a empresa emissora de NF-e gerará um arquivo eletrônico contendo as 

informações fiscais da operação comercial, o qual deverá ser assinado digitalmente, 

de maneira a garantir a integridade dos dados e a autoria do emissor. Este arquivo 

eletrônico, que corresponderá à Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), será então 

transmitido pela Internet para a Secretaria da Fazenda de jurisdição do contribuinte 

que fará uma pré-validação do arquivo e devolverá um protocolo de recebimento 

(Autorização de Uso), sem o qual não poderá haver o trânsito da mercadoria.  

 

Teixeira (2013, p. 276) informa que a Receita Federal também recebe as informações 

de todas NF-e emitidas no Brasil e que se for uma operação interestadual, a NF-e deverá ser 

transmitida também à Receita Estadual de destino. A Secretaria da Fazenda e a Receita 

Federal também disponibilizam em seus sites consultas às Notas Fiscais Eletrônicas a todos 

interessados que detenham a chave de acesso do documento eletrônico. 

Segundo o Portal da NF-e, para acompanhar o trânsito da mercadoria deverá ser 

impressa uma representação gráfica simplificada da Nota Fiscal Eletrônica, intitulado DANFE 

(Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica) na qual conterá a chave de acesso da NF-e, o 

DANFE não é uma nota fiscal, ele é apenas um documento auxiliar. 

A FIGURA 05 demonstra como é o processo da NF-e. 

FIGURA 05 – Processo da Nota Fiscal Eletrônica 

 

Fonte: Site da Softwin (2013) 

 

Conforme Ato COTEPE, na possibilidade de haver problemas técnicos e não ser 

possível a transmissão da NF-e, não impossibilitará a emissão da nota fiscal, o contribuinte 

deverá gerar um novo arquivo informando que a respectiva NF-e foi emitida em contingência 

e adotar duas alternativas, transmitir a NF-e para o Sistema de Contingência do Ambiente 
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Nacional (SCAN) ou imprimir o DANFE em formulário de segurança e transmitir a NF-e em 

contingência.   

A obrigatoriedade de utilização está determinada em Protocolos ICMS, de acordo 

com o segmento de atuação da pessoa jurídica, os códigos da Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas (CNAE). As obrigatoriedades previstas no Protocolo ICMS 10/2007 

referem-se às etapas ocorridas nos anos 2008 e 2009. O Protocolo ICMS 42/2009 aplica-se as 

etapas de 2010 e prorrogações. (Portal da NF-e) 

O Governo espera que de forma progressiva todas as pessoas jurídicas se interessem 

na emissão da NF-e. 

A penalidade que recai sobre uma empresa que deveria emitir Nf-e e não a faz, é de 

1.000 (mil) UFEMG por constatação do Fisco, de acordo com o artigo 215, inciso X, alínea 

‘a’ da parte geral do RICMS/MG. 

 

2.3.4 – A Escrituração Fiscal Digital do PIS/PASEP e da COFINS – EFD 

Contribuições 

 

Instituída pela Instrução Normativa da RFB n.1052 de 05 de julho de 2010, a 

Escrituração Fiscal Digital do PIS/PASEP e da COFINS – EFD Contribuições trata-se de um 

arquivo digital a ser utilizado pelas pessoas jurídicas de direito privado na escrituração da 

contribuição para o PIS/PASEP – Programa de Integração Social e de Financiamento do 

Patrimônio do Servidor Público e da COFINS – Contribuição para Financiamento da 

Seguridade Social, nos regimes de apuração não-cumulativo e/ou cumulativo, com base no 

conjunto de documentos e operações representativos das receitas auferidas, custos, despesas, 

encargos e aquisições geradores de créditos da não cumulatividade. Com o advento da Lei n. 

12.546 de 2011 em seus artigos 7º e 8º, a EFD Contribuições passou a abranger também a 

escrituração digital da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, incidente nos 

setores de serviços e indústrias, no auferimento de receitas referentes aos serviços e produtos 

nela relacionados.   

A EFD – Contribuições, também chamada de EFD- PIS/COFINS segue os mesmos 

moldes das informações evidenciadas na ECD e EFD, sendo criado no sistema contábil da 

organização, passando por validação via PVA, assinado digitalmente e transmitido, via 

internet, ao ambiente SPED. 
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Os arquivos da EFD – Contribuições tem periodicidade mensal, sendo até o 10º dia 

útil do 2º mês subsequente ao que se refira à escrituração, inclusive nos casos de extinção, 

incorporação, fusão e cisão total ou parcial. 

As empresas obrigadas a escrituração da EFD de acordo com a Instrução Normativa 

da RFB n.1052/2010 são as pessoas jurídicas de direito privado em geral e as que lhes são 

equiparadas pela legislação do Imposto de Renda, que apuram a Contribuição para o 

PIS/PASEP e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS com base 

no faturamento mensal. De acordo com a Instrução Normativa da RFB n.1052/2010: 

I - em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2012, as 

pessoas jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro 

Real; (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.218, de 21 de dezembro de 

2011).  

II - em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de julho de 2012, as 

demais pessoas jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no 

Lucro Presumido ou Arbitrado. (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 

1.218, de 21 de dezembro de 2011).  

 

A penalidade por não apresentação da EFD-Contribuições é a mesma aplicada à 

ECD, se encontra no artigo 8º da Lei 12.766/2012. 

 

2.3.5 – Nota Fiscal Eletrônica de Serviços – NFS-e 

 

Consoante Teixeira (2013, p. 276-277), a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços – NFS-e 

é um documento de existência digital, gerado e armazenado eletronicamente em nível 

nacional pela Receita Federal, por prefeituras ou por outra entidade conveniada, para 

documentar as operações de prestação de serviços. 

O projeto da NFS-e está sendo desenvolvido de forma integrada pela Receita Federal 

do Brasil e pela Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais (Abrasf), com 

os mesmos objetivos de implantação da Nota Fiscal Eletrônica, no intuito de ampliar o 

projeto. 

 

2.3.6 – O Controle Fiscal Contábil de Transição - FCONT 

 

O FCONT – Controle Fiscal Contábil de Transição é uma escrituração das contas 

patrimoniais e de resultado, em partidas dobradas, para fins de registros auxiliares, destinado 

obrigatório e exclusivamente às pessoas jurídicas sujeitas cumulativamente ao lucro real e ao 

Regime Tributário de Transição – RTT, previsto no capitulo III da IN da RFB n. 949 de 16 de 

junho de 2009. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2011/in12182011.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2011/in12182011.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2011/in12182011.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2011/in12182011.htm


38 

 

Instituído pela Lei 11.941 de 27 de maio de 2009, o RTT trata dos ajustes tributários 

decorrentes dos métodos e critérios contábeis introduzidos pela Lei n. 11.638, de 28 de 

dezembro de 2007. 

De acordo com o Sítio do SPED, no Programa Validador e Assinador da entrada de 

dados do FCONT devem ser informados os lançamentos que: 

- efetuados na escrituração comercial, não devam ser considerados para fins 

de apuração do resultado com base na legislação vigente em 31.12.2007. Ou 
seja, os lançamentos que existem na escrituração comercial, mas que devem 

ser expurgados para remover os reflexos das alterações introduzidas pela Lei 

nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 da Lei nº 11.941, 

de 2009, que modifiquem o critério de reconhecimento de receitas, custos e 

despesas computadas na escrituração contábil, para apuração do lucro líquido 

do exercício definido no art. 191 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976; 

- não efetuados na escrituração comercial, mas que devam ser incluídos para 

fins de apuração do resultado com base na legislação vigente em 31.12.2007. 

O prazo estipulado para apresentação é o mesmo fixado para entrega da ECD, último 

dia útil de junho do ano seguinte ao que se refere à escrituração. 

As penalidades previstas são as mesmas às ECD e EFD- Contribuições. 

 

2.3.7 – O Conhecimento de Transporte Eletrônico – CT-e 

 

O Portal do CT-e da RFB informa que o Conhecimento de Transporte Eletrônico – 

CT-e é um documento de existência apenas digital, emitido e armazenado eletronicamente, 

com o intuito de documentar, para fins fiscais, uma prestação de serviço de transporte de 

cargas realizada por qualquer modal (Rodoviário, Aéreo, Ferroviário, Aquaviário e 

Dutoviário). Sua validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente (garantia de 

autoria e de integridade) e pela recepção e autorização de uso, pelo Fisco. 

Em 22.12.2011 foi publicado o Ajuste SINIEF 18/11, alterado pelo Ajuste SINIEF 

08/12, instituindo relação de datas para início da obrigatoriedade para emissão do CT-e em 

substituição aos documentos em papel equivalentes. Segundo este documento, os 

contribuintes do ICMS em substituição aos documentos citados na cláusula primeira do citado 

Ajuste ficam obrigados ao uso do CT-e, a partir das seguintes datas: 

-1º de dezembro de 2012, para os contribuintes do modal: rodoviário, dutoviário (forma de 

transporte por meio de tubulação, como gasoduto e oleoduto), aéreo e ferroviário; 

-1º de março de 2013, para os contribuintes do modal aquaviário; 

-1º de agosto de 2013, para os contribuintes do modal rodoviário, cadastrados com regime de 

apuração normal; 
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-1º de dezembro de 2013, para os contribuintes do modal rodoviário, optantes pelo regime do 

Simples Nacional e os cadastrados como operadores no sistema Multimodal de Cargas 

(quando envolve mais de um tipo de transporte para a mesma carga). 

 

2.4 – Projetos do SPED em fase de elaboração 

 

Os projetos do SPED em fase de elaboração são aqueles que estão em fase de estudos 

para posteriormente serem implantados. 

 

2.4.1 – Livro de Apuração do Lucro Real Eletrônico – e-Lalur 

 

De acordo com o Sítio SPED, o objetivo é eliminar a redundância de informações 

existentes na escrituração contábil, no Lalur – Livro de Apuração do Lucro Real (um livro de 

escrituração de natureza eminentemente fiscal, destinado à apuração extra contábil do lucro 

real sujeito à tributação pelo imposto de renda em cada período de apuração, contendo, ainda, 

elementos que poderão afetar os resultados de períodos futuros – Receita Federal do Brasil), e 

na DIPJ – Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica), facilitando o 

cumprimento da obrigação acessória. 

Através do Programa Gerador de Escrituração – PGE é possível digitar dados 

(adições, exclusões e compensações), importar arquivos, calcular tributos, verificar 

pendências, assinar o livro (com o certificado digital), transmitir e obter visualização. 

Ao importar os dados da contabilidade, o e-Lalur os converterá para um padrão 

bastante parecido com o que hoje se informa na DIPJ nas demonstrações contábeis. Para isto, 

ele utilizará o "Plano de Contas Referencial" informado anteriormente na escrituração 

contábil digital - ECD.Feita a conversão, eventuais reclassificações ou redistribuições de 

saldos serão possíveis. O volume destes ajustes dependerá da precisão da indicação do plano 

de contas referencial na ECD. 

Além das demais premissas do Sped, o e-Lalur tem a rastreabilidade das informações 

e coerência aritmética dos saldos da parte B. A rastreabilidade diz respeito manter registros 

das movimentações que resultem em alterações de saldos que irão compor as demonstrações 

contábeis baseadas no plano de contas referencial.A coerência aritmética dos saldos da parte 

B é a garantia de que eles estarão matematicamente corretos. Para isto, uma das etapas será a 

conferência com os saldos do período anterior de e-Lalur já transmitido. A cada conferência 
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de saldo, o sistema obterá, também, um extrato (semelhante a um razão) completo de cada 

conta controlada na parte B. 

A partir de tais elementos o PGE fará um "rascunho" da Demonstração do Lucro 

Real, da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e dos valores 

apurados para o IRPJ. Caso o contribuinte concorde com os valores apresentados, basta 

assinar o livro e transmiti-lo pela internet. 

O projeto se encontra em elaboração. Participam dos trabalhos, além da Receita 

Federal do Brasil, o CFC, Fenacon (Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis 

e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas), contribuintes e 

entidades da classe. 

 

2.4.2 – Central de Balanços – CB 

 

Conforme o Sítio do SPED, a Central de Balanços brasileira é um projeto integrante 

do SPED, em fase inicial de desenvolvimento, que deverá reunir demonstrativos contábeis e 

uma série de informações econômico-financeiras públicas das empresas envolvidas no 

projeto. 

As informações coletadas serão mantidas em um repositório e publicadas em 

diversos níveis de agregação. Esses dados serão utilizados para geração de estatísticas, 

análises nacionais e internacionais (por setor econômico, forma jurídica e porte das 

empresas), análises de risco creditício e estudos econômicos, contábeis e financeiros, dentre 

outros usos. 

A Central tem como objetivo a captação de dados contábeis e financeiros 

(notadamente as demonstrações contábeis), a agregação desses dados e a disponibilização à 

sociedade, em meio magnético, dos dados originais e agregados. 

 

2.4.3 – A Escrituração Fiscal Digital do Imposto sobre a Renda e da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido da Pessoa Jurídica - EFD-IRPJ 

 

Instituída pela IN da RFB n.1353 de 30 de abril de 2013, a EFD- IRPJ. 

Em conformidade com a IN da RFB N. 1353/2013 aentrega da EFD-IRPJ, será 

obrigatória para as pessoas jurídicas sujeitas à apuração do Imposto sobre a Renda pelo 

Regime do Lucro Real, Lucro Presumido ou Lucro Arbitrado, e também para as Pessoas 

Jurídicas imunes e isentas, substituindo, portanto, a atual forma de IRPJ. 
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Deverão ser informados na EFD-IRPJ, todas as operações que influenciem, direta ou 

indiretamente, imediata ou futuramente, a composição da base de cálculo e o valor devido dos 

tributos e quanto: 

I - à recuperação do plano de contas contábil e saldos das contas, para pessoas 

jurídicas obrigadas a entregar a Escrituração Contábil Digital (ECD) relativa ao 

mesmo período da EFD-IRPJ; 

II - à recuperação de saldos finais da EFD-IRPJ do período imediatamente anterior, 

quando aplicável; 

III - à associação das contas do plano de contas contábil recuperado da ECD com 

plano de contas referencial, definido pela Coordenação-Geral de Fiscalização 
(Cofins), por meio de Ato Declaratório Executivo; 

IV - ao detalhamento dos ajustes do lucro líquido na apuração do Lucro Real, 

mediante tabela de adições e exclusões definida pela Cofins, por meio de Ato 

Declaratório Executivo; 

V - ao detalhamento dos ajustes da base de cálculo da CSLL, mediante tabela de 

adições e exclusões definida pela Cofins, por meio de Ato Declaratório Executivo; 

VI - aos registros de controle de todos os valores a excluir, adicionar ou compensar 

em exercícios subsequentes, inclusive prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da 

CSLL; e 

VII - aos registros, lançamentos e ajustes que forem necessários para a observância 

de preceitos da lei tributária relativos à determinação do lucro real e da base de 

cálculo da CSLL, quando não devam, por sua natureza exclusivamente fiscal, 
constar da escrituração comercial, ou seja, diferentes dos lançamentos dessa 

escrituração. (IN da RFB n.1353/2013) 

 

A EFD-IRPJ será transmitida anualmente ao Sistema Público de Escrituração Digital 

(SPED) até o último dia útil do mês de junho do ano seguinte ao ano-calendário a que se 

refira.Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a EFD-IRPJ 

deverá ser entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e 

incorporadoras, até o último dia útil do mês subsequente ao do evento, tendo ocorrido de 

janeiro a maio do ano-calendário, o prazo será até o último dia útil do mês de junho do 

referido ano, mesmo prazo da EFD-IRPJ para situações normais relativas ao ano-calendário 

anterior. 

A obrigatoriedade de utilização da EFD-IRPJ terá início a partir do ano-calendário 

2014.As pessoas jurídicas que apresentarem a EFD-IRPJ ficam dispensadas, em relação aos 

fatos ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2014, da escrituração do Livro de Apuração do 

Lucro Real (Lalur) e da entrega da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa 

Jurídica (DIPJ). 

A não apresentação da EFD-IRPJ nos prazos fixados, ou a sua apresentação com 

incorreções ou omissões, acarretará aplicação, ao infrator, das multas previstas na Lei 

n.12.766/2012, as mesmas aplicadas à ECD, EFD-Contribuições e F-CONT, todas de âmbito 

Federal. 
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2.4.4- Manifesto Eletrônico de Documento Fiscal –MDF-e 

 

 De acordo com o portal da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, o 

Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais (MDF-e), modelo 58, é o documento emitido e 

armazenado eletronicamente, de existência apenas digital, para vincular os documentos fiscais 

transportados na unidade de carga utilizada, cuja validade jurídica é garantida pela assinatura 

digital do emitente e autorização de uso pelo Ambiente Autorizador. 

Para emissão do MDF-e não é necessário credenciamento específico, pois todos os 

contribuintes credenciados como emissores de NF-e e CT-e junto a SEF/MG (Secretaria de 

Estado de Fazenda de Minas Gerais) estão automaticamente credenciados para emissão do 

MDF-e. 

De acordo com publicação no Diário Oficial o Ajuste SINIEF 10/13 houve 

prorrogação as datas de obrigatoriedade de emissão do MDF-E: 

 “... na hipótese de contribuinte emitente do CT-e de que trata o Ajuste SINIEF 09/07, no 

transporte interestadual de carga fracionada, a partir das seguintes datas: 

I - 02 de janeiro de 2014: para os contribuintes que prestam serviço no Modal Rodoviário 

relacionados no Anexo Único ao Ajuste SINIEF 09/07; para os contribuintes que prestam 

serviço no Modal Aéreo e para os contribuintes que prestam serviço no Modal Ferroviário. 

II - 1º de julho de 2014: para os contribuintes que prestam serviço no Modal Rodoviário, 

NÃO optantes pelo regime do Simples Nacional e para os contribuintes que prestam serviço 

no Modal Aquaviário. 

III - 1º de outubro de 2014: para os contribuintes que prestam serviço no Modal Rodoviário 

OPTANTES pelo regime do Simples Nacional”. 

"... na hipótese de contribuinte emitente de NF-e de que trata o Ajuste SINIEF 07/05, 

no transporte interestadual de bens ou mercadorias acobertadas por mais de uma NF-e, 

realizado em veículos próprios ou arrendados, ou mediante contratação de transportador 

autônomo de cargas, a partir das seguintes datas: 

a)3 de fevereiro de 2014: para os contribuintes NÃO optantes pelo regime do Simples 

Nacional; 

b)1º de outubro de 2014: para os contribuintes optantes pelo regime do Simples Nacional. 

A finalidade do MDF-e é registrar os documentos fiscais que estão em trânsito (NF-

e, CT-e, notas fiscais tradicionais modelo 1 ou 1A, etc), na prática, a empresa transportadora 

que irá transportar mais de uma nota fiscal para destinatários diferentes deve emitir o MDF-e, 

informando todos os dados do transporte, e esse só poderá ser feito se for liberado o 
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DAMDFe (Documento Auxiliar de MDF-e). Finalizada a entrega (final do percurso), o 

emitente deverá encerrar o MDF-e, se o MDF-e não for finalizado, outro não será autorizado 

para o veículo em questão. Logo, o objetivo da criação do MDF-e é impedir práticas 

fraudulentas, como o acordo entre empresas (emitente e destinatária de NF-e) de cancelar a 

NF-e emitida e não dar entrada contabilmente na empresa de destino, fazendo com que o 

tramite da mercadoria se torne ilegal e não se faça os recolhimentos dos impostos devidos. 

 

2.4.5 – O SPED Social – EFD-Social ou eSocial 

 

De acordo com o Manual de Orientação do eSocial versão 1.0 de 17 de julho de 

2013, o eSocial é um projeto do governo federal que vai unificar o envio de informações pelo 

empregador em relação aos seus empregados. 

O projeto eSocial é uma ação conjunta dos seguintes órgãos e entidades do governo 

federal: Caixa Econômica Federal, Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, Ministério da 

Previdência – MPS, Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, Secretaria da Receita Federal 

do Brasil – RFB. O Ministério do Planejamento também participa do projeto, promovendo 

assessoria aos demais entes na equalização dos diversos interesses de cada órgão e 

gerenciando a condução do projeto, através de sua Oficina de Projetos. 

O eSocial tem por objeto, informações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e 

fiscais relativas à contratação e utilização de mão de obra onerosa, com ou sem vínculo 

empregatício e também de outras informações previdenciárias e fiscais previstas na lei n° 

8.212, de 1991. 

O eSocial vai coletar as informações armazenando-as no Ambiente Nacional do 

eSocial, possibilitando aos órgãos participantes do projeto, sua efetiva utilização para fins 

previdenciários, fiscais e de apuração de tributos e do FGTS.  

As informações podem ser classificadas em três tipos, a saber:  

a) Eventos trabalhistas: é uma ação ou situação advinda da relação entre empregador 

e trabalhador, como por exemplo, a admissão de empregado, alteração de salário, exposição 

do trabalhador a agentes nocivos, etc.  

b) Folha de Pagamento;  

c) Outras informações tributárias, trabalhistas e previdenciárias: são aquelas previstas 

na lei nº 8212, de 1991, e em Normas Regulamentadoras do MTE. 

Os objetivos do projeto são de unificar a captação das informações definidas no 

conceito do eSocial e racionalizar e uniformizar as obrigações acessórias para os 
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empregadores, com o estabelecimento de transmissão única para os diferentes órgãos de 

governo, usuários da informação. Substituindo gradualmente obrigações como o CAGED 

(Cadastro geral de empregados e desempregados), RAIS (Relação Anual de Informações 

Sociais), SEFIP (Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência 

Social) e GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social). 

As informações de eventos trabalhistas serão transmitidas tempestivamente, ou seja, 

à medida que ocorrerem, em arquivos individuais para cada evento e alimentarão uma base de 

dados denominada Registro de Eventos Trabalhistas, que representará o histórico laboral do 

trabalhador. A Folha de Pagamento será transmitida mensalmente e deverá estar consistente 

com o Registro de Eventos Trabalhistas. (Sítio SPED) 

O projeto da EFD-Social está em fase de especificação e sua implementaçãoestá 

prevista para o início de 2014, sendo o primeiro grupo de empresas, as empresas de lucro real, 

que terão até 30 de abril de 2014 para realizarem o cadastramento inicial e a partir de então de 

acordo com cronograma divulgado pela Receita Federal do Brasil, outros grupos entrarão na 

obrigatoriedade. (Portal da Classe Contábil) 

 

2.5 - Como o SPED pode contribuir para a gestão da informação contábil dentro das 

empresas 

 

O poder da informação é algo inquestionável. Mas o que fazer com as informações? 

Como processar essas informações de maneira confiável?Como se beneficiar das obrigações 

criadas pelo governo? 

É nessa situação que surge uma ferramenta da contabilidade gerencial chamada de 

ERP, a sigla em inglês significa Enterprise Resource Planning, que quer dizer Planejamento 

de Recursos Empresariais, e no Brasil, muitos utilizam o termo “Sistema Integrado de Gestão 

Empresarial”. (DUARTE, 2011, p. 74) 

O ERP - Enterprise Resource Planning – é mais que um conjunto de sistemas 

departamentais interligados. É uma ferramenta para a compreensão do ecossistema 

empresarial, um sistema de gestão que integra as operações da empresa, seus 

relacionamentos com o ambiente e fornece as informações precisas, de forma rápida 

e intuitiva. (DUARTE, 2011, p. 73) 

 

Duarte (2011, p.73 e 75) explana que, é a partir do ERP que os gestores podem 

analisar as relações de causa e efeito, fazer simulações e construções de cenários, além de 

acompanhar o resultado das ações planejadas. Assim a empresa passa a ser encarada como um 

“ser vivo”, sofrendo estímulos internos e externos. As empresas precisam de uma gestão 

integrada de processos para competir no mundo atual. Para a construção dos cenários que irão 
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subsidiar o processo de tomada de decisões, os empresários/gestores necessitam de 

informação.  

Com o advento do SPED as autoridades fiscais tem acesso a toda informação 

contábil, fiscal, financeira, tributária, trabalhista e comercial das empresas. Portanto na era do 

SPED é praticamente impossível permanecer sem o apoio de um ERP, pois sem a automação 

completa das operações e sua contabilização, as empresas correm o risco de terem um 

“passivo fiscal” decorrente do provável fornecimento de informações incompletas, erradas ou 

incoerentes. 

No dia a dia das empresas cada operação é representada por um lançamento contábil, 

como as compras de matéria prima ou mercadorias para revenda, as vendas ou prestações de 

serviços, a produção, o estoque, contas a receber, contas a pagar, formas de pagamento e 

recebimento, os investimentos, compras de ativos, entre outras operações do cotidiano de uma 

organização. Duarte (2011, p.77) conclui: 

[...] use essas informações para melhorar a gestão da sua empresa, realizando 
planejamento, orçamento, avaliando resultados, criando cenários para apoiar seu 

negócio e elaborando o planejamento tributário. Pois, do outro lado, as autoridades 

fiscais utilizarão todas essas informações para assegurar que seu negócio está em 

conformidade com a legislação fiscal e tributária. (DUARTE, 2011, p. 77) 

 

Na era do SPED o perfil do profissional contábil sofreu transformações e os 

contadores precisam se qualificar e agregar novas habilidades como: aptidõesrelacionadas à 

tecnologia da informação,saber orientar as empresas de forma que elas sobrevivam aos fortes 

abalos gerados pela globalização,utilizando as informações de maneira gerencial, bem como 

habilidades de análise. Para operar a nova tecnologia de gestão, o ERP, as pessoas necessitam 

de capacitação, para extrair o máximo do recurso utilizado. De acordo com Duarte (2011, 

p.174) “um modelo eficaz de desenvolvimento deve ser fundamentado em três pilares: 

formação, informação e tecnologia”. 

O custo de manter uma contabilidade não justifica para atender somente ao Fisco. 

Informações relevantes podem estar sendo desperdiçadas, elas precisam ser aproveitadas no 

sentido de se transformarem em um fator determinante na competitividade do mercado, ou 

seja, na tomada de decisões com base em fatos verídicos. Assim, os gastos com as 

implantações de sistemas e mão de obra qualificada se revertem em investimentos para a 

própria organização. 
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3 – ESTUDO DE CASO EM EMPRESAS DA CIDADE DE SÃO JOÃO DEL REI QUE 

DESENVOLVEM SPED 

 

Este capítulo demonstra o resultado de um questionário aplicado a empresas que 

elaboram SPED dentro delas, de diversos tipos de atividades, situadas na cidade de São João 

del Rei – Minas Gerais, com o intuito de analisar como o SPED tem influenciado as empresas 

sendo positivamente ou negativamente. 

 

3.1 – História de São João del Rei – MG 

 

São João del Rei foi fundada em fins do século XVII por taubateanos liderados 

por Tomé Portes del Rei que por isso é considerado seu fundador. (SITE SÃO JOÃO DEL 

REI, 2013) A história de São João del-Rei começou em 1704, quando o Brasil ainda era 

colônia de Portugal. Na época, o local recebeu o nome de Arraial Novo do Rio das Mortes. 

Seu solo foi intensamente explorado devido à grande quantidade de ouro encontrada. (SITE 

BELO HORIZONTE MINAS GERAIS, 2013) 

Em 1709 a cobiça pelo ouro gera discórdia entre portugueses e paulistas dando causa 

à Guerra dos Emboabas acontecendo o triste episódio do “Capão da Traição”, quando os 

paulistas foram emboscados e chacinados pelos portugueses. Em 08 de dezembro de 1713 o 

arraial alcançou foros de vila com o nome de São João del Rei, homenagem a D. João V e 

também passa a ser sede da Comarca do Rio das Mortes. (SITE SÃO JOÃO DEL REI, 2013) 

O ouro, a pecuária e a agricultura foram os fatores de desenvolvimento e progresso 

da vila e aos 06 de março de 1838 é elevada à categoria de cidade.  

São João del Rei participou sempre das decisões mineiras e nacionais. Em 1833 na 

Sedição Militar de Ouro Preto, em 1842 na Revolução Liberal, e sendo sede do 11°BI - 

Batalhão Tiradentes, participou  das revoluções de 1930 e 1964. Combateu na Itália 

triunfando em Montese e Castelnuovo. (SITE SÃO JOÃO DEL REI, 2013) 

 

3.2 – Metodologia 

 

Para realização do estudo inicialmente foi elaborada uma pesquisa teórica, buscando 

conhecimentos sobre o desenvolvimento evolutivo da Contabilidade, pesquisando conceitos, 

além de uma abordagem acerca da Tecnologia da Informação e sobre Sistemas de 

Informações Contábeis, assim como a Contabilidade Gerencial. Posteriormente foi abordado 
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o principal tema da monografia: o SPED e como ele pode ser utilizado na gestão da 

informação contábil.  Em seguida, foi elaborado um questionário para as empresas da cidade 

de São João del Rei - MG, que utilizam do Sistema Público de Escrituração Digital, com 

perguntas que nortearam a situação das empresas diante dessa obrigação, a entrevista 

realizada não conteve identificação, visando manter o sigilo das informações bem como fazer 

com que os entrevistados se sintam mais confortáveis para responder o questionário. 

A fim de analisar os dados coletados, será utilizado o método qualitativo, baseado no 

conhecimento teórico, no caso o SPED, Marconi e Lakatos (2011, p. 272) defende que “por 

meio do método qualitativo, o investigador entra em contato direto e prolongado com o 

indivíduo ou grupos humanos, com o ambiente e a situação que está sendo investigada, 

permitindo um contato de perto com os informantes.”. Bem como o método quantitativo para 

construir gráficos, nos quais mostrarão os resultados estatisticamente, demonstrando as 

relações entre as respostas, que de acordo com Marconi e Lakatos (2011, p. 290) “é o mais 

apropriado para apurar atitudes e responsabilidades dos entrevistados, uma vez que emprega 

questionários”. 

 

3.3 – Análise da obtenção dos dados do questionário 

 

O resultado dessa análise é baseado nos dados obtidos através do questionário 

aplicado em dez empresas de diversos segmentos: comércio de material de construção, 

comércio de materiais de construção e serraria com desdobramento de madeira, comércio 

varejista de produtos alimentícios, comércio de rodas, pneus e acessórios para veículos, 

indústria têxtil, indústria de alimentos e comercio varejista de ferragens, ferramentas e 

material de construção. Todas possuindo setor contábil dentro da própria empresa 

desenvolvendo SPED. 

Nota-se que a análise de campo proporcionou a identificação de pontos positivos e 

negativos das empresas sobre sua postura em relação ao SPED. 
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3.3.1 - Resultado da análise através do questionário aplicado as empresas que 

desenvolvemo SPED 

 

A questão nº 1 do questionário interroga sobre o cargo que o entrevistado atua na 

empresa. 

 

GRÁFICO 01: Cargo atual na empresa 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

De acordo com os dados coletados 40% dos entrevistados responderam ser auxiliar 

de escritório, 40% responderam ser auxiliar contábil, nenhum entrevistado é técnico (a) em 

contabilidade, 10% disse que atua na empresa como contador (a) e 10% é proprietário. 

O resultado demonstra um baixo índice de profissionais formados, sendo técnico ou 

graduado, atuando na área contábil desenvolvendo o SPED dentro das empresas. O que pode 

revelar que as empresas tem resistência em contratar profissionais formados pelo custo mais 

elevado. Fato que com o advento do SPED está em desacordo visto que as empresas precisam 

de profissionais qualificados e atualizados, os quais além de terem conhecimento contábil 

também tenham domínio da contabilidade gerencial, afim de auxiliarem as empresas na 

utilização das informações geradas para efeito de tomada de decisões, melhorar a 

competitividade e obtenção de lucratividade. 

 

 

0%

5%

10%

15%

20%

25%

30%

35%

40%

40% 40% 

0% 

10% 10% 

Auxiliar de Escritório

Auxiliar Contábil

Técnico (a) em Contabilidade

Contador (a)

Proprietário (a)



49 

 

O entrevistado, na questão n° 2, foi questionado a cerca de quanto tempo está 

atuando no cargo evidenciado na questão n° 1.  

 

GRÁFICO 02: Tempo que está atuando nesse cargo 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

A pesquisa revela que 20% dos profissionais atuantes nas empresas tem experiência 

de menos de um ano, assim como 20% atuam nesse cargo de um ano à cinco anos, já 30% 

disseram ter de seis anos à dez anos de atuação e 30% responderam a opção “Outras” e 

especificaram, sendo as respostas: mais de dez anos, quinze anos e 20 anos. 

O gráfico demonstra que os entrevistados tem diversificados tempos de experiência, 

o que atesta que independente do tempo de experiência os profissionais tem condições de 

atuarem nessa área e obterem sucesso, basta ter dedicação, porém deve ser ressaltado que a 

experiência é algo que engrandece o trabalho e pode torná-lo menos árduo.  

Foi observado que os profissionais com menos tempo de trabalho nesse cargo são 

mais jovens, o que teoricamente pressupõe que possam possuir mais domínio da área de 

tecnologia, o que com certeza é um diferencial dos que são mais velhos, dado que atualmente 

a tecnologia é algo indispensável na contabilidade, sem ela seria impossível atender a todas as 

obrigações bem como fazer uso das informações.   
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A questão n° 3 tem o intuito de demonstrar os ramos de atividades das dez empresas 

entrevistadas.  

 

GRÁFICO 03: Ramo de atividade da empresa 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

De acordo com a aplicação dos questionários, 40% das empresas responderam 

atuarem no comércio varejista de produtos alimentícios, 10% atuam no ramo de indústria de 

alimentos, 10% no setor de indústria têxtil, 10% desempenha atividade de comércio de rodas, 

pneus e acessórios para veículos e 30% no segmento de comércio de materiais de construção. 

As empresas entrevistadas não foram escolhidas pelo ramo de atividade que operam 

e sim pelo critério de praticarem algum tipo de SPED, por esse motivo as atividades 

apresentadas são tão variadas.No total a amostragem obteve dez empresas. 

Uma observação que pode ser feita é em relação ao setor de comércio varejista de 

produtos alimentícios, sua maioria se dá no sentido da atividade, bem como o porte das 

empresas, exigir sua tributação do regime de lucro real, o que faz com que as empresas 

estejam obrigadas a desenvolver vários módulos do SPED, e pela estrutura, bem como 

quantidade de produtos envolvidos em seu comércio, dá-se a necessidade de existirem 

profissionais internamente atuantes no setor contábil das empresas. 
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É evidenciado, de acordo com a questão n° 4, o regime de tributação da empresa. 

 

GRÁFICO 04 – Regime de tributação da empresa 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

De acordo com os dados elencados acima, nenhuma empresa tem como regime de 

tributação o simples nacional, 40% são lucro presumido, 60% disseram ser lucro real e 

nenhuma respondeu a opção “Outra”. 

O fato de nenhuma empresa entrevistada estar no regime do simples nacional 

evidencia que as empresas só aderem ao SPED quando são obrigadas e não por livre 

espontânea vontade. As maiorias das empresas são lucro real o que teoricamente demonstra 

que as organizações devem manter internamente rigorosos controles contábeis visto que o 

regime de tributação pelo lucro real é complexo e trabalhoso, além de demandar vasto 

conhecimento na legislação, características as quais as empresas também precisam ter para 

desenvolverem o SPED. 

 

 

 

 

 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

0% 

40% 

60% 

0% 

Simples Nacional

Lucro Presumido

Lucro Real

Outro



52 

 

Ao responderem a questão n° 5 os entrevistados indicaram quais módulos do SPED a 

empresa utiliza. 

 

GRÁFICO 05 – Módulos do SPED a empresa utiliza 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

A análise dos dados permite identificar que 15,38% desenvolvem ECD nas empresas, 

38,46% fazem EFD Contribuições, nenhuma respondeu ter CT-e, 26,92% elaboram EFD, 

11,54% fazem NF-e, nenhuma respondeu ter o MD-e e 7,69% das empresas desenvolvem 

FCONT. 

Os dados demonstram que existem empresas que desenvolvem internamente mais de 

um módulo do SPED. O maior número de SPED desenvolvido nas empresas entrevistadas é 

de EFD Contribuições, seguido do EFD. 

Importante ressaltar que não foi inserida no questionário a opção da NF-e, visto que 

se trata de uma obrigação, a qual, teoricamente todas praticam, já que desenvolvem SPED.  
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As respostas da pergunta n° 6 releva quando a empresa iniciou os trabalhos com o 

SPED.  

 

GRÁFICO 06 – Quando se iniciaram os trabalhos com o SPED na empresa 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Observa-se no resultado dessa tabulação, que nenhuma empresa iniciou seus 

trabalhos com o SPED entre o período de 2005 à 2008, 40% iniciou em de 2009 à 2010, 40% 

disseram ter começado entre 2011 à 2012 e 20% iniciaram esse ano. 

 O que demonstra que nenhuma empresa entrevistada fez parte dos primeiros 

projetos pilotos do SPED os quais aconteceram do período de 2005 à 2008, fato este que 

conforme foi dito na análise do Gráfico 04,confirma que as empresas só aderem ao SPED 

quando são obrigadas e não por livre espontânea vontade, evidência, portanto, uma resistência 

por parte das empresas em implantarem o SPED.   

 As respostas foram diversificadas. 
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O gráfico n° 07 representa o envolvimento do entrevistado, dentro da empresa, na 

geração do SPED. 

 

GRÁFICO 07 – Envolvimento com a geração do SPED 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

O gráfico aponta que 90% dos profissionais entrevistados trabalham diretamente com 

a elaboração do SPED dentro das empresas, enquanto somente 10% diz auxiliar a terceiros na 

elaboração. 

O que demonstra que a maioria tem direto envolvimento na geração do SPED, 

desencadeando grande responsabilidade por parte desses profissionais, assim como 

necessidade de constante capacitação, além de precisarem ser flexíveis, posto que a 

integridade das informações prestadas ao SPED vai além dos conhecimentos contábeis, 

requere conhecimento estrutural da empresa.  

A geração do SPED em qualquer módulo demanda que a empresa constitua uma 

equipe além de qualificada, responsável e consciente, pois os sistemas de informações 

contábeis são essenciais para geração de informações íntegras, porém são as pessoas que 

alimentam e mantém esses sistemas, o que pode provocar tanto sucesso, quanto catástrofes no 

setor contábil da empresa. Assim como já fora citado anteriormente, um sistema de 

informações é constituído além de recursos materiais, financeiros e tecnológicos, recursos 

humanos, os quais todos agregados de maneira lógica permitem às organizações o 

cumprimento de seus objetivos.  
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Conforme a questão n° 8, o gráfico a seguir demonstra se houveram mudanças 

organizacionais na empresa em função da implantação do SPED. 

 

GRÁFICO 08 – Mudanças organizacionais com a implantação do SPED 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

A análise dos dados permite concluir que em todas empresas houveram mudanças 

organizacionais em função da implantação do SPED. Dado que certifica uma das 

consequências trazidas pelo SPED às empresas, as quais para se adequarem as novas 

exigências tiveram que se alterar organizacionalmente.  

O advento do SPED trouxe mudanças nas rotinas tanto das empresas quanto das 

contabilidades externas, no que diz respeito a todos setores: contábil, fiscal, trabalhista. O 

Fisco tem como objetivo obter informações tempestívas, ou seja, à tempo real.  

Essa postura é correta, já que para se utilizar as informações de maneira a auxiliar na 

gestão, elas precisam ser atuais. Porém essa realidade não acontece ou pelo menos antes da 

vinda do SPED, não acontecia em grande parte das empresas. Daí, um dos benefícios que o 

SPED trouxe, obrigar aos profissionais manterem em dia a correta administração das 

informações das empresas.  
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Os entrevistados foram questionados, de acordo com a opinião deles, se houve 

diminuição, manutenção ou aumento de obrigações acessórias a partir da implementação do 

SPED. 

 

GRÁFICO 09 – Nível de obrigações acessórias com a implementação do SPED 

 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

A análise dos dados demonstra que nenhuma das empresas entrevistadas acha que 

houve diminuição de obrigações acessórias com o advento do SPED, pelo contrário já que a 

maioria, 80%, acredita ter surgido aumento de obrigações acessórias, e somente 20% dizem 

ter mantido. 

Fato contraditório aos objetivos por parte do Fisco em relação à implantação do 

SPED, o que prova que a realidade das empresas é bem diferente do que o governo acredita 

ser. O que também acontece é que um dos objetivos do Fisco com a implantação do SPED era 

de unificar as informações, fato que ainda não aconteceu, as empresas continuam tendo que 

enviar ao governo informações em declarações que seriam substituídas pelo SPED, resultando 

em um acumulo de obrigações acessórias. 

É importante ressaltar que antes do SPED muitas empresas não tinham tanta 

preocupação com os controles internos, e com a vinda do SPED muitas informações que antes 

eram deixadas de lado passaram a fazer parte das informações que necessariamente o Fisco 

toma conhecimento, fazendo com que os trabalhos contábeis se tornem maiores. 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

0% 

20% 

80% 

Diminuição

Manutenção

Aumento



57 

 

A representação gráfica n° 10 indica a respeito das ações corretivas em função da 

implantação do SPED, se ocorreram antes, durante ou depois. 

 

GRÁFICO 10 - Periodicidade das ações corretivas em função da implantação do SPED 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Conforme os dados coletados, 20% das empresas tomaram ações corretivas antes da 

implantação do SPED, já 60% disseram ter tomado ações corretivas durante o processo de 

implantação, 30% depois e nenhuma respondeu que não houve ações corretivas. 

Fato que certifica que poucas empresas tomaram ações corretivas antes, o que 

deveria ser o processo correto. A maioria só tomou ações corretivas durante, fato que pode 

prejudicar a integridade das informações visto que ao longo do processo ações foram tomadas 

diante dos problemas que foram surgindo. E ainda o número significativo só tomou 

providencias depois da implantação. Importante ressaltar que nenhuma empresa respondeu 

que não houve ações corretivas. 
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As respostas à pergunta n° 11 apontam a opinião dos entrevistados a respeito da 

execução dos trabalhos contábeis praticados na empresa, se o SPED trouxe mais benefícios ou 

dificuldades.  

 

GRÁFICO 11 – Situação da execução dos trabalhos contábeis na empresa pós SPED 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Esse questionamento trouxe uma divisão nas respostas, 50% disseram que o SPED 

trouxe mais benefícos na execução dos trabalhos contábeis praticados nas empresas e os 

outros 50% acreditam que o SPED trouxe mais dificuldades. 

Outro fator em contradição com os objetivos por parte do Fisco, já que um dos 

argumentos para implantação do SPED por parte do governo é de diminuir as obrigações 

acessórias afim de unificar distintas obrigações, teoricamente assim, facilitando os trabalhos 

contábeis, trazendo mais benefícios que dificuldade. 

Justifica-se em as empresas acreditarem que o SPED trouxe mais dificuldades dados 

os desafios encontrados desde sua implantação até o cumprimento, independente da 

periodicidade.Como também vemos os benefícios de maneira que o SPED trouxe uma nova 

visão da escrituração contábil. 
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O gráfico a seguir ilustra as dificuldades mais significativas enfrentadas na empresa 

com a implantação do SPED. 

 

GRÁFICO 11 LETRA A – Dificuldades da empresa com a implantação do SPED 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Conforme a pesquisa realizada, 9,09% dos entrevistados alegam que a dificuldade 

mais significativa enfrentada na empresa com a implantação do SPED foi a insegurança na 

geração dos dados, por consequência do cruzamento de informações. Nenhuma empresa 

apontou como problema significativo a dificuldade em atender às obrigações nos prazos 

fixados. Já um número expressante, 81,82%, disseram ter dificuldades com problemas na 

qualidade dos cadastros de produtos e serviços da empresa, além da legislação vigente ser 

complexa e extensa, acarretando dificuldades em manter os cadastros em dia. Somente 9,09% 

disse ter dificuldades em entender quanto aos dados a serem informados e nenhuma empresa 

respondeu a opção “Outras”. 

O resultado mostra que a maioria das empresas tem dificuldades em manter 

atualizado o cadastro de produtos no que diz respeito à legislação, essa dificuldade torna-se 

ainda maior nos casos de empresas que possuem uma grande variedade de produtos, além de 

alegarem que a legislação é complexa e extensa.  
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A fim de expor os benefícios do SPED a questão n° 11 letra b pergunta quais foram 

os benefícios mais significativos que a implantação do SPED trouxe a empresa.   

 

GRÁFICO 11 LETRA B - Benefícios para a empresa com a implantação do SPED 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Diante dos dados coletados, 10% disseram ter diminuído o consumo de papel, 10% 

disseram que como benefício houve redução no serviço burocrático, agilidade e rapidez na 

produção das informações, 10% afirmaram ter ocorrido redução de custo, transporte e 

armazenagem das informações, 30% dizem utilizar as informações geradas para a gestão e 

auxilio na tomada de decisões e 40% responderam a opção “Outras” na qual responderam da 

seguinte maneira: “Hoje podemos dizer que a nossa empresa trabalha em conjunto com o 

escritório contábil, pois os relatórios são conferidos com maior rigor, diminuindo o risco de 

pagar algum imposto a mais.” E também “Não vemos nenhum benefício”. 

Demonstrando que existem empresas que não veem na obrigação do SPED maneiras 

de se beneficiarem com as informações geradas. 
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O gráfico a seguir exibe a necessidade de mais qualificação / especialização / 

atualização que os colaboradores das empresas entrevistas sentiram com o advento do SPED. 

 

GRÁFICO 12 – Necessidade de mais qualificação/especialização/atualização com o advento 

do SPED 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Todas as empresas alegaram que os colaboradores sentiram necessidade de mais 

qualificação/especialização/atualização visto que o SPED demanda dedicação, conhecimento 

e atualização por parte dos profissionais. 

Conforme já fora citado, na era do SPED o perfil do profissional contábil sofreu 

transformações e os contadores precisam se qualificar e agregar novas habilidades como: 

aptidões relacionadas à tecnologia da informação,saber orientar as empresas de forma que elas 

sobrevivam aos fortes abalos gerados pela globalização, utilizando as informações de maneira 

gerencial, bem como habilidades de análise. 
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A questão nº 13 tem o intuito de evidenciar se a empresa sentiu necessidade de se 

fazer um upgrade
4
 nos computadores da empresa, trocando-os por versões com maior 

potência e mais recentes ou melhorando os existentes. 

 

GRÁFICO 13 – Necessidade em se fazer um upgrade nos computadores com a chegada do 

SPED 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Com a chegada do SPED 90% das empresas sentiram necessidade de fazer um 

upgrade em seus computadores e somente 10% não sentiu essa necessidade. 

Diante do número de informações processadas pelos sistemas do SPED, além da 

quantidade de módulos do SPED obrigados às empresas faz com que sobrecarregue os 

computadores até então utilizados, tornando se essencial uma troca por versões de maior 

potência e mais recentes ou melhorando os atuais.Se essa empresa que respondeu não ter feito 

um upgrade ainda não precisou, com certeza futuramente ainda irá precisar fazer. 

 

 

 

 

                                                
4 Upgrade significa uma atualização em computação, para uma versão mais recente de um determinado produto. 

(SITE SIGNIFICADOS.COM.BR 2013) 
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Ao responderem a questão n° 14 os entrevistados indicaram se a empresa se interessa 

em utilizar a ferramenta do SPED na gestão contábil. 

 

GRÁFICO 14 – O SPED como ferramenta na gestão contábil 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

O gráfico aponta que 80% das empresas entrevistas se interessam em utilizar a 

ferramenta do SPED na gestão contábil e somente 20% não se interessam. 

Fato que demonstra que mesmo existindo ainda empresas que não encontraram 

meios de utilizar as informações geradas pela empresa no sentido de se beneficiarem, a 

maioria se interessa em utilizá-lo de alguma maneira na gestão contábil. 

Com a instituição do SPED as autoridades fiscais tem acesso a toda informação 

contábil, fiscal, financeira, tributária, trabalhista e comercial das empresas, no dia a dia cada 

operação é representada por um lançamento contábil, como as compras de matéria prima ou 

mercadorias para revenda, as vendas ou prestações de serviços, a produção, o estoque, contas 

a receber, contas a pagar, formas de pagamento e recebimento, os investimentos, compras de 

ativos, entre outras operações do cotidiano de uma organização. Utilizando todas essas 

informações, que o Fisco detêm conhecimento, deve se fazer planejamento, orçamento, 

controle no sentido de aproveitá-las na gestão contábil da empresa. 
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O gráfico n° 15 solidifica a opinião das empresas em relação ao objetivo do Fisco 

com a implantação do SPED. 

 

GRÁFICO 15 – Objetivo do fisco com a implantação do SPED 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Nesse questionamento a resposta foi unânime, todas as empresas responderam que 

acreditam que o objetivo do Fisco com a implantação do SPED foi de combater a sonegação 

fiscal através da integridade das informações. 

E realmente minimizar a sonegação fiscal foi um dos principais objetivos com a 

implantação do SPED, bem como praticamente acabar com as visitas de auditores fiscais nas 

instalações das empresas, mas não foi o único objetivo, porém para as empresas esse objetivo 

tornou-se tão forte por atingir diretamente a elas. Pois mesmo quando o ato ilícito não 

necessariamente é feito propositalmente ele tem muito mais chances de ser identificado visto 

o cruzamento de dados contábeis e fiscais independente do estado. 
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Por fim, a questão n° 16 objetiva demonstrar como a empresa se encontra hoje, em 

relação ao atendimento da obrigação ao SPED. 

 

GRÁFICO 16 – Situação atual da empresa em relação ao SPED 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

As respostas dessa análise foram diversas, 10% das empresas entrevistadas disse que 

atualmente, em relação ao atendimento da obrigação do SPED, elas ainda têm muitas 

dificuldades e é difícil a tarefa de cumprir as obrigações dentro dos prazos estabelecidos. Já 

50%, afirmaram que ainda possuem dificuldades, mas atendem as obrigações dentro dos 

prazos. 10% falou que a empresa já se adequou ao SPED, mas que para a empresa trata-se 

apenas de cumprimento da obrigação. E 30% disseram que a empresa já se adequou e que 

utilizam as informações geradas também para auxiliar na gestão da empresa. 

Evidenciando, portanto, que a maioria ainda enfrentam dificuldades com o SPED. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve por objetivo geral identificar e analisar quais os possíveis 

impactos e contribuições que o SPED traz à gestão das informações contábeis e gerenciais, na 

cidade de São João del Rei, mediante aplicação de questionário a empresas que desenvolvem 

SPED internamente, a partir de uma amostragem de dez empresas.  

É inevitável falar de SPED e não pensar na evolução constante com que a 

contabilidade passou e vem passando ao longo dos anos, e nesse contexto os profissionais 

atuantes nessa área devem se atualizar seguindo as novas tendências e obrigações, além de 

adotarem uma postura mais gerencial.  

Diante da análise feita através do questionário aplicado às organizações, pode-se 

perceber que muitas empresas, bem como, seus colaboradores atuantes nessa área, ainda têm 

como ideia que o SPED é apenas mais uma obrigação acessória, não sendo possível utilizá-lo 

como ferramenta de gestão. Acredita-se que como a proposta do Fisco em integralizar as 

informações ainda não se concretizou, visto que declarações e arquivos que seriam 

substituídos pelo SPED ainda continuam sendo exigidas, as empresas possuem um alto nível 

de obrigações a atender, muitas vezes tornando se uma ponte ao Fisco, trabalhando para 

alimentá-lo com informações e esquecendo-se que essas informações devem ser para 

alimentar sua gestão, a fim de obter mais competitividade e consequentemente mais lucro. 

Percebe-se das empresas entrevistas uma certeza na hora de responder a pergunta que 

se referia a qual o objetivo principal da implantação do SPED por parte do Fisco, a qual todas 

responderam que acreditam ser para combater a sonegação fiscal. A sonegação é algo tão 

falado em nosso país, pois a carga tributária é muito elevada, fazendo com que algumas 

empresas queiram usar desse ato ilícito para se manterem “vivas” no mercado, porém com a 

vinda do SPED esses atos se tornaram mais evidentes diante dos olhos do Fisco. Sendo assim, 

as empresas precisam começar a adotar alternativas. A evasão fiscal é um meio, o qual utiliza 

estratégias legais a fim de diminuir o peso da carga tributária, a evasão fiscal é feita através de 

planejamento tributário, tal qual é possível ser feito com ajuda das informações geradas 

tempestivamente e integralmente por meio do SPED. 

Diante do resultado da análise, constata-se que as empresas ainda possuem muitas 

dificuldades em relação a lidarem com a obrigação do SPED, algumas ainda nem conseguem 

entregar nos prazos fixados, e enquanto não dominarem a ferramenta do SPED a sua 

utilização para fins de gestão ficará comprometida. Porém é fato que o advento do SPED 

trouxe uma nova visão da escrituração contábil. Acredita-se que assim como a contabilidade 
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evoluiu até agora, sua evolução perdurará bem como se tornará cada vez mais gerencial, 

assim o SPED contribuirá cada vez mais para a gestão da informação contábil.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



68 

 

REFERÊNCIAS 

 
BRASIL. Convênio ICMS 143 firmado entre a Secretaria da Receita Federal - SRF e o 

Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ de 15 de dezembro de 2006.Institui a 

Escrituração Fiscal Digital – EFD. Disponível em:  

<http://www.sefaz.se.gov.br/sped/legislacao/convenio_ICMS_143_06.pdf>. Acesso em 17 de 

novembro de 2013. 

 

 

_______. Decreto n. 6.022 de 22 de janeiro de 2007. Institui o Sistema Público de 

Escrituração Digital – SPED. Publicado no Diário Oficial da União - DOU em 22 de janeiro 

de 2007. Disponível em: 

<http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Decretos/2007/dec6022.htm>. Acesso de 17 

de novembro de 2013. 

 

 

_______. Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n. 787, de 19 de novembro de 

2007. Institui a Escrituração Contábil Digital. Publicada no DOU em 20 de novembro de 

2007. Disponível em: 

<http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2007/in7872007.htm>. Acesso em 17 de 

novembro de 2013. 

 

 

_______. Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n. 949 de 16 de junho de 2009. 

Regulamenta o Regime Tributário de Transição (RTT), institui o Controle Fiscal Contábil de 

Transição (FCONT) e dá outras providências. Publicada no DOU em 17 de junho de 2009. 

Disponível em:  

<http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2009/in9492009.htm>. Acesso em 17 de 

novembro de 2013. 

 

 

_______. Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n.1052 de 05 de julho de 2010. 

Institui a Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). Publicada no DOU em 05 de julho de 

2010. Disponível em:  

<http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/ins/2010/in10522010.htm>. Acesso em 17 de 

novembro de 2013. 

 

 

_______. Lei nº 11.941 de 27 de maio de 2009. Altera a legislação tributária federal relativa 

ao parcelamento ordinário de débitos tributários; concede remissão nos casos em que 

especifica; institui regime tributário de transição. Publicada no DOU em 27 de maio de 2009. 

Disponível em:<http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/2009/lei11941.htm>. 

Acesso em 17 de novembro de 2013. 

 

 

_______. Lei nº 12.766, de27 de Dezembro de 2012.Altera as Leis n
os

 11.079, de 30 de 

dezembro de 2004, que institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-

privada no âmbito da administração pública, para dispor sobre o aporte de recursos em favor 

do parceiro privado, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 

http://www.sefaz.se.gov.br/sped/legislacao/convenio_ICMS_143_06.pdf
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Decretos/2007/dec6022.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2007/in7872007.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2009/in9492009.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/ins/2010/in10522010.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/2009/lei11941.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.766-2012?OpenDocument


69 

 

12.058, de 13 de outubro de 2009, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.420, de 10 de abril 

de 2002, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.602, de 12 de dezembro de 2002, e 9.718, de 27 

de novembro de 1998, e a Medida Provisória n
o
 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e dá 

outras providências.Brasília, 27 de dezembro de 2012; 191
o
 da Independência e 124

o
 da 

República. Disponível em:  

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12766.htm>. Acesso em 17 

de novembro de 2013. 

 

 

_______. Resolução n.º 4.499 de 21 de novembro de 2.012 da Secretaria de Estado de Minas 

Gerais.Divulga o valor da Unidade Fiscal do Estado de Minas Gerais (UFEMG) para o 

exercício de 2013. Disponível em: 

<http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/resolucoes/2012/rr4499_2012.

htm>. Acesso em 17 de novembro de 2013. 

 

 

_______. RICMS/2002 de Minas Gerais. Disponível em: 

<http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/ricms/sumario2002.htm>. 

Acesso em 17 de novembro de 2013. 

 

 

CORNACHIONE JUNIOR, Edgard B. Informática aplicada às áreas de Contabilidade, 

Administração e Economia. 3ª ed. São Paulo; Atlas, 2006.  

 

 

CREPALDI, Silvio Aparecido. Contabilidade Gerencial. 6ª ed. São Paulo: Atlas, 2012. 

 

 

DIAS. Geisa Maria Almeida; MOURA, Iraildo José Lopes de; SILVA, Marcus Vinícius 

Peixoto. Ouso dos sistemas de informações contábeis como apoio nas decisões gerencias. 

 

 

DUARTE, Roberto Dias. Big Brother Fiscal – IV. Manual de Sobrevivência do 

Empreendedor no mundo Pós-SPED. Belo Horizonte: Ideas@Wok, 2011. 

 

 

FOINA, Paulo Rogério. Tecnologia de Informação. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2006. 

 

 

HISTÓRIA DE SÃO JOÃO DEL REI. Disponível em: 

SITE BELO HORIZONTE MINAS GERAIS 

<http://www.belohorizonte.mg.gov.br/atrativos/turismo/roteiros/arredores/sao-joao-del-rei-

terra-que-conta-historia-de-minas-gerais>. Acesso em 12 de outubro de 2013. 

SÃO JOÃO DEL REI SITE <http://www.saojoaodelreisite.com.br/historia.htm.> Acesso em 

12 de outubro de 2013. 

 

 

IUDÍCIBUS, Sérgio de. Contabilidade Comercial. São Paulo: Atlas, 2000. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12766.htm
http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/resolucoes/2012/rr4499_2012.htm
http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/resolucoes/2012/rr4499_2012.htm
http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/ricms/sumario2002.htm
http://www.belohorizonte.mg.gov.br/atrativos/turismo/roteiros/arredores/sao-joao-del-rei-terra-que-conta-historia-de-minas-gerais
http://www.belohorizonte.mg.gov.br/atrativos/turismo/roteiros/arredores/sao-joao-del-rei-terra-que-conta-historia-de-minas-gerais
http://www.saojoaodelreisite.com.br/historia.htm


70 

 

IUDÍCIBUS, Sérgio de; MARION, José Carlos; FARIA, Ana Cristina de. Introdução à 

Teoria da Contabilidade. 5ª ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

LAURINDO, Fernando José Barbin. Tecnologia da Informação: Planejamento e Gestão de 

Estratégias. São Paulo: Atlas, 2008. 

 

 

MANUAL DE ORIENTAÇÃO DO ESOCIAL,versão 1.0 de 17 de julho de 2013. Disponível 

em: 

<http://www.esocial.gov.br/doc/Manual%20de%20Orientacao%20do%20eSocial%20_%20ve

rsao%201.0.pdf>. Acesso em 17 de novembro de 2013. 

 

 

MARCONI, Marina de Andrade e LAKATOS, Eva Maria. Metodologia Científica, 6ª ed. São 

Paulo: Atlas, 2011.  

 

 

NARDON FILHO, Arthur. Da escrituração manual ao SPED. A relação do Fisco com as 

empresas. Porto Alegre. 2010. 

 

 

PADOVEZE, Clóvis Luís. Sistemas de Informações Contábeis: Fundamentos e Análise. São 

Paulo: Atlas, 2000. 

 

 

_____________________. Contabilidade Gerencial: Um enfoque em sistema de informação 

contábil. 6ª ed. São Paulo: Atlas, 2007. 

 

 

_____________________. Manual de Contabilidade Básica. 6ª ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

 

 

PORTAL DO CT-E. Disponível em:<http://www.cte.fazenda.gov.br/>. Acesso em 22 de 

setembro de 2013. 

 

 

PORTAL DA CLASSE CONTÁBIL. Disponível em: 

<http://www.classecontabil.com.br/>. Acesso em 06 de setembro de 2013. 

<http://www.classecontabil.com.br/consultoria/ver/86107/>. Acesso em 17 de novembro de 

2013. 

<http://www.classecontabil.com.br/consultoria/ver/141259/>. Acesso em 17 de novembro de 

2013. 

 

 

PORTAL DA NF-E. Disponível em:<http://www.nfe.fazenda.gov.br>. Acesso em 17 de 

setembro de 2013.  

 

 

PORTO, Luisa de Melo. Tecnologia determina ou condiciona? 2007. 

 

 

http://www.esocial.gov.br/doc/Manual%20de%20Orientacao%20do%20eSocial%20_%20versao%201.0.pdf
http://www.esocial.gov.br/doc/Manual%20de%20Orientacao%20do%20eSocial%20_%20versao%201.0.pdf
http://www.cte.fazenda.gov.br/
http://www.classecontabil.com.br/
http://www.classecontabil.com.br/consultoria/ver/86107/
http://www.classecontabil.com.br/consultoria/ver/141259/
http://www.nfe.fazenda.gov.br/


71 

 

REBOUÇAS, Fernando. Site Info Escola Navegando e Aprendendo. Disponível em: 

< http://www.infoescola.com/informatica/pen-drive/>. Acesso em 21 de novembro de 2013. 

 

 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL – SÍTIO DO SPED. Disponível em: 

<http://www1.receita.fazenda.gov.br/sistemas/>. Acesso em 14 de outubro de 2013. 

<http://www1.receita.fazenda.gov.br/>. Acesso em 14 de outubro de 2013. 

 

 

REZENDE, Denis Alcides e ABREU, Aline França de. Tecnologia da Informação. Aplicada 

a Sistemas de Informações Empresariais. 7ª ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

 

 

RESOLUÇÃO CFC n.º 750/93. Disponível em: 

<www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_750.doc>. Acesso em 17 de novembro de 2013. 

 

 

RESOLUÇÃO CFC n.º 1.282/10. Disponível em: 

<www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1282.doc>. Acesso em 17 de novembro de 2013.  

 

 

SÁ, Antônio Lopes de. Teoria da Contabilidade. 4ª ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

 

 

SECRETARIA DO ESTADO DA FAZENDA DE MINAS GERAIS. Disponível 

em:<http://www5.fazenda.mg.gov.br/spedfiscal/modelo.htm>. Acesso em 15 de setembro de 

2013. 

<http://portalcte.fazenda.mg.gov.br/manifesto.html>. Acesso em 22 de setembro de 2013. 

 

 

SITE SIGINIFICADOS.COM.BR. Disponível em: 

<http://www.significados.com.br/backup/>. Acesso em 21 de Novembro de 2013. 

<http://www.significados.com.br/bit-e-byte/>. Acesso em 21 de Novembro de 2013. 

<http://www.significados.com.br/upgrade/>. Acesso em 21 de Novembro de 2013. 

   

 

SITE SOFT WIN. Disponível em:<http://www.ecfpdv.com.br/nfe.aspx>. Acesso em 17 de 

setembro de 2013. 

 

 

TEIXEIRA, Tarcísio. Curso de direito e processo eletrônico. Doutrina, jurisprudência e 

prática. São Paulo: Saraiva, 2013. 

 

 

VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: conceitos básicos. 7ª ed. São Paulo: Campus, 

2004. 

 

 

 

 

http://www.infoescola.com/informatica/pen-drive/
http://www1.receita.fazenda.gov.br/sistemas/
http://www1.receita.fazenda.gov.br/
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_750.doc
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1282.doc
http://www5.fazenda.mg.gov.br/spedfiscal/modelo.htm
http://portalcte.fazenda.mg.gov.br/manifesto.html
http://www.significados.com.br/backup/
http://www.significados.com.br/bit-e-byte/
http://www.significados.com.br/upgrade/
http://www.ecfpdv.com.br/nfe.aspx


72 

 

APÊNDICE 

QUESTIONÁRIO: 

 

1) Qual é seu cargo atual na empresa? 

(  ) Auxiliar de Escritório 

(  ) Auxiliar Contábil 

(  ) Técnico (a) em Contabilidade  

(  ) Contador (a) 

(  ) Proprietário (a) 

2) Por quanto tempo está atuando nesse cargo? 

(  ) Menos de um ano 

(  ) De um ano à cinco anos 

(  ) De seis anos à dez anos 

(  ) Outros ____________________________________________________________ 

3) Qual é o ramo de atividade da empresa? 

(  ) Comércio varejista de produtos alimentícios 

(  ) Indústria de alimentos 

(  ) Indústria Textil 

(  ) Comércio de rodas, pneus e acessórios para veículos 

(  ) Comércio de materiais de construção 

4) Qual o regime de tributação da empresa? 

(  ) Simples Nacional 

(  ) Lucro Presumido 

(  ) Lucro Real 

(  ) Outro _________________________________________________________ 

5) Quais módulos do SPED sua empresa utiliza? 

(  ) ECD  (  ) EFD Contribuições  (  ) CT-e 

(  ) EFD  (  ) NFS-e 

(  ) MD-e  (  ) FCONT 

6) Na empresa em que você trabalha, quando se iniciou os trabalhos com o SPED? 

(  ) 2005 à 2008 

(  ) 2009 à 2010 

(  ) 2011 à 2012 

(  ) 2013 
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7) Qual seu envolvimento com a geração do SPED dentro da empresa? 

(  ) Trabalha diretamente com a elaboração do SPED 

(  ) Auxilia a terceiros na elaboração do SPED 

8) Houve mudanças organizacionais na empresa em função da implantação do SPED? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

9) Na sua opinião,  houve diminuição, manutenção ou aumento de obrigações acessórias 

a partir da implementação do SPED? 

(  ) Diminuição 

(  ) Manutenção 

(  ) Aumento 

10) Em função do SPED, as ações corretivas ocorreram antes, durante ou depois da 

implantação? 

(  ) Antes 

(  ) Durante 

(  ) Depois 

(  ) Não houveram ações corretivas 

11) Em sua opinião, o SPED trouxe mais benefícios ou dificuldades na execução dos 

trabalhos contábeis praticados na empresa? 

(  ) Benefícios 

(  ) Dificuldades 

a) Quais as dificuldades mais significativas enfrentadas na empresa com a 

implantação do SPED? 

( ) Insegurança na geração dos dados, por consequência do cruzamento de 

informações. 

() Dificuldades em atender às obrigações nos prazos fixados.  

(  ) Problemas na qualidade dos cadastros de produtos e serviços da empresa. Além da 

legislação vigente ser complexa e extensa, acarretando dificuldades em manter os 

cadastros em dia. 

(  ) Entendimento quanto aos dados a serem informados. 

(  ) Outras __________________________________________________________ 

b) Quais foram os benefícios mais significativos que a implantação do SPED trouxe a 

empresa? 

(  ) Diminuição de consumo de papel. 
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(  ) Redução do serviço burocrático, agilidade e rapidez na produção das informações.  

(  ) Redução de custo, transporte e armazenagem das informações. 

(  ) Utilização das informações geradas para gestão e auxilio na tomada de decisões. 

(  ) Outras _________________________________________________________ 

12) Com o advento do SPED, os colaboradores da empresa sentiram necessidade de mais 

qualificação/especialização/atualização? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

13) Com a chegada do SPED, houve necessidade de se fazer um upgrade nos 

computadores da empresa? (troca por versões com maior potência e mais recentes ou 

melhorar os existentes) 

(  ) Sim 

(  ) Não 

14) A empresa se interessa em utilizar a ferramenta do SPED na gestão contábil? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

15) Em sua opinião, qual objetivo do fisco com a implantação do SPED? 

(  ) Promover a integração das informações 

(  ) Uniformizar as obrigações acessórias  

(  ) Combater a sonegação fiscal através da integridade das informações 

(  ) Preservação ambiental por meio da redução de consumo de papel  

16) Como a empresa se encontra hoje, em relação ao atendimento da obrigação ao SPED? 

( ) Ainda temos muitas dificuldades e é difícil a tarefa de cumprir as obrigações dentro 

dos prazos estabelecidos.   

( ) Ainda temos dificuldades, mas atendemos as obrigações dentro dos prazos. 

(  ) A empresa já se adequou ao SPED, porém para nós trata-se apenas de 

cumprimento da obrigação. 

(  ) A empresa já se adequou ao SPED e utilizamos as informações geradas também 

para auxiliar na gestão da empresa. 

 


